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 A Academia Store de 
Londrina, primeira loja oficial 
do Verdão fora do Estado 
de São Paulo, contou com a 
presença dos ídolos  Ademir 
da Guia e Leivinha para a 
inauguração que aconteceu 
na quinta-feira, 19, no Catuaí 
Shopping. A loja, em parceria 
com a Meltex Franchising, 

Ademir da Guia e Leivinha inauguraram loja do Palmeiras em Londrina
Palmeiras reúne mais de 800 torcedores na abertura da loja oficial  

vai receber os mais de 65 
mil torcedores palmeirenses 
que tem na cidade. “Tivemos 
muitos torcedores pedindo 
uma loja na região e a partir 
de agora  eles já podem com-
prar os produtos direto da 
loja oficial”, afirmou Rafael 
Bedin, gerente de marketing 
da Meltex Franchising. 

 Para o ídolo palmei-
rense, foi uma honra participar 
da abertura da loja. “Foi  muito 
gratificante receber todo esse 
carinho. Já encerrei a carreira 
há 35 anos e devo tudo isso 
ao Palmeiras que nos deu essa 
oportunidade de participar do 
evento. Dou graças a Deus por 
ter saúde e estar aqui junto com 

as pessoas recebendo  esse 
carinho”, afirmou Ademir da 
Guia. O número de torcedo-
res palmeirenses presentes 
no local surpreendeu o meia 
alviverde. “Eu já sabia que 
aqui no norte do Paraná tinha 
muito palmeirense, mas ter 
uma recepção calorosa dessa 
maneira e receber esse carinho 

das pessoas, superou a minha 
expectativa. 
 É muito legal sair do 
estado do time e ainda sim en-
contrar tantos Palmeirenses fa-
náticos”, explicou Leivinha. Até 
outubro, a Meltex Franchising 
planeja abrir mais quatro lojas 
nos seguintes pontos: Shopping 
SP Market e Metrô Tucuruvi, 

em São Paulo, Novo Shopping, 
em Ribeirão Preto e no Bauru 
Shopping, em Bauru.
 Além da Academia 
Store, a Meltex Franchising 
tem o controle das lojas 
oficiais do Grêmio (Grê-
mioMania), Santos (Santos 
na Área) e Ponte Preta (Loja 
da Macaca). 

 A prefeitura de Jar-
dim Olinda recebeu a primei-
ra parcela para a construção 
da nova Unidade Básica de 
Saúde – UBS. O investimento 
de R$ 81, 6 mil liberado pelo 
Fundo Nacional de Saúde 
- FNS equivale a 20 % do 
montante total de R$ 408 mil. 
O recurso faz parte do plano 
de investimentos do Pacto 
Nacional da Saúde, lançado 
pelo Governo Federal no mês 
de julho com o objetivo de 
melhorar a qualidade de vida 
dos brasileiros.
 O deputado federal 
Zeca Dirceu acompanhou 

Ministério da Saúde libera pagamento para construção de nova UBS
JARDIM OLINDA

as tratativas para que o mu-
nicípio estivesse entre os 
selecionados a receber o re-
curso. “É uma grande alegria 
saber que os investimentos 
para estas obras já estão 
sendo liberadas para os mu-
nicípios paranaenses. Isso 
confirma toda a preocupação 
da presidenta Dilma e da 
ministra Gleisi em oferecer 
melhores condições de saúde 
de maneira rápida e efetiva 
para a população”, ressaltou 
o parlamentar.
 De acordo com o pre-
feito Juraci Paes, a prefeitura 
está finalizando o projeto 

da unidade e logo iniciará a 
construção. “O investimento 
chegou muito rápido na nossa 
cidade, agora vamos acelerar 
todo o processo para que logo 
possamos estar atendendo à 
população. Estamos muito 
contentes com o apoio que o 
Zeca está dando ao municí-
pio, os recursos não param de 
chegar e já estão melhorando 
a vida de todos”, disse Jura-
ci.
A nova UBS de Jardim Olin-
da será localizada na Rua 
Gonçalves Dias, esquina 
com a Avenida Siqueira 
Campos. IMAGEM ILUSTRATIVA 

 A equipe técnica do 
Centro de Referência de As-
sistência Social  CRAS do 
municipio de Floraí  composta 
pela gestora Eryka Kumasaka, 
psicóloga Ariadne Medeiros, 
assistente social Janaina Ta-
vares, e pela Eliana Mantova-
ni (administrativo), realizou 
nesta quinta-feira  a primeira 
gincana do Projeto Piá, com o 

CRAS/Floraí organiza gincana para os integrantes do Projeto Piá 

objetivo de integrar as crianças 
do período matutino e vesperti-
no. Os profissionais contaram 
com o apoio da Prefeitura, do 
Mercado São Pedro, Loja da 
Cida e do Depósito Floraí. 
 Agradecimentos à 
coordenadora, aos funcio-
nários do Projeto Piá, aos 
irmãos Barraco e a Coopera-
tiva Integrada.  

 A tarde recreativa 
aconteceu em um pesqueiro 
local.  Compareceram quase 
50 alunos, do quais participa-

ram de competições esportivas 
e também responderam um 
teste de conhecimento, ao final 
das atividades foi servido um 

banquete para todas as crianças 
e professores. O objetivo do 
evento segundo a administra-
ção do CRAS é de integrar as 

crianças dos períodos vesperti-
no e matutino para uma melhor 
união, convivência, e também 
a prática de esportes

Os ídolos do Verdão Ademir da Guia e Leivinha vieram a cidade de Londrina para inauguração da loja Academia Store e autografaram peças da  loja oficial do Palmeiras



Nova Esperança, Domingo, 
22 de Setembro de 2013.

PÁGINA 

2

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panificadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panificadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panificadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panificadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Michel Cabeleireiro

Panificadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Lanchonete Big Lanches
Santa Inês

Panificadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Popular

Uniflor
Auto Posto Garoto 
Panificadora Uniflor 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº 07/2013 – PMSJI 

 
Á Prefeitura Municipal de São Jorge do Ívai torna público que fará realizar, às 
09:00 horas do dia 10 de outubro  do ano de 2013, na Praça Santa Cruz  n° 249  
em São Jorge do Ívai , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS para 
implementação de obras e serviços de recuperação, recape e ou Pavimentação 
de Vias Urbanas, a serem executados de acordo com o projeto elaborado pelo 
Municipio e aprovado pelo PARANACIDADE , sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

 
Local do  objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Ruas da sede do 

município. 
Recapeamento em 
CBUQ. 

16.861,68  m² 150 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir 
do dia 23 de setembro de 2013, no horário comercial e será fornecida mediante 
a apresentação do recibo de pagamento no valor de R$ 100,00 (cem reais). No 
caso de empresa com sede fora do Município de São Jorge do Ívai, a Pasta 
Técnica poderá ser adquirida através do correio, mediante o depósito do valor 
supracitado à conta n° 5325-2, agência 2637-9 do Banco do Brasil, São Jorge 
do Ívai - Paraná – Brasil. Quando da solicitação da mesma, a empresa deverá 
anexar o comprovante do depósito efetuado. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço acima mencionado – Telefone (44-3243-1157), fax (44-3243-1157) - 
“e-mail” licitacoespmsjivai@hotmail.com 
                     
                                             São Jorge do Ìvai, 20 de setembro de 2013. 

                                              Valdenir Casetta Presidente CPL 
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DOCUMENTO EXTRAVIADO 
Aldriano de Jesus Matias, brasileiro, maior, casado, portador da Cédula de 
Identidade nº 28864315-SESP/SP, residente e domiciliado a Avenida Governa-
dor Moises Lupion, nº 415, município de Itaguajé,Estado do Paraná comunica 
que extraviou um talão de cheque da Agência do Banco do Brasil (0912-1) 
de sua conta corrente  nº 23968-2 contendo oito folhas sem uso numeradas 
de 850071 à 850078. Comunica ainda que já tomou as devidas providências 
junto ao órgão competente. Itaguajé 16 setembro de 2013. 

Súmula de Pedido de Licença Prévia 
Construart Construção Civil LTDA, devidamente inscrito no CNPJ 
08260669/0001-24, torna público que requereu ao IAP/SEMA a Licença 
prévia para um loteamento residencial do Lote 166-C, localizado na Gleba 
Patrimônio Sarandi, município de Sarandi, Estado do Paraná. 

Súmula de Pedido de Licença Prévia 
Construart Construção Civil LTDA, devidamente inscrito no CNPJ 
08260669/0001-24, torna público que requereu ao IAP/SEMA a Licença pré-
via para um loteamento residencial do Lote 167-Rem, localizado na Gleba 
Patrimônio Sarandi, município de Sarandi, Estado do Paraná. 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL N.º PG – 102/2013 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

 
AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO - Nº 102/2013 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 14 horas do 
dia 04 de Outubro de 2013, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO, para Contratação de Prestadores de 
Exames Laboratoriais, conforme descrito em Edital, sob empreitada tipo global menor preço 
por item. 
 
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos 
poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir de 23 de Setembro de 2013, no 
horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos 
à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 
 
  

Colorado (PR), 18 de Setembro de 2013. 
 
 
 
 

Joaquim Horácio Rodrigues 
Prefeito 

 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL N.º PG – 103/2013 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

 
AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO - Nº 103/2013 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 16 horas do 
dia 04 de Outubro de 2013, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO, para Aquisição de bola, pães, 
picolé, pipoca, balas, pirulito, carne moída, refrigerante, copo e embalagens para a festa das 
crianças do município de Colorado, conforme descrito em Edital, sob empreitada tipo global 
menor preço por item. 
 
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos 
poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir de 23 de Setembro de 2013, no 
horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos 
à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 
 
  

Colorado (PR), 20 de Setembro de 2013. 
 
 
 
 

Joaquim Horácio Rodrigues 
Prefeito 

 
 

 
 
 

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANA 

 
DISPENSA N.º DP – 091/2013 

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

DISPENSA Nº: 091/2013 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA IMPLANTAÇÃO DO 

PROJETO DE GERAÇÃO DE RENDA E ECONOMIA SOLIDARIA DE RECURSO 

ESPECIFICO “CAPS” DO MUNICÍPIO DE COLORADO. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: M.C. MORI & FORTINI LTDA - ME  

CNPJ: 02.506.642/0001-92 

VALOR: R$ 1.860,00 (MIL OITOCENTOS E SESSENTA REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 DE DEZEMBRO 2013 

 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente M.C. MORI & FORTINI LTDA - ME. 

 

 

 

 

 

Colorado-Pr, 18 de Setembro de 2013. 

 

 

_______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito 

 
 
 

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANA 

 
DISPENSA N.º DP – 091/2013 

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

DISPENSA Nº: 091/2013 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA IMPLANTAÇÃO DO 

PROJETO DE GERAÇÃO DE RENDA E ECONOMIA SOLIDARIA DE RECURSO 

ESPECIFICO “CAPS” DO MUNICÍPIO DE COLORADO. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: M.C. MORI & FORTINI LTDA - ME  

CNPJ: 02.506.642/0001-92 

VALOR: R$ 1.860,00 (MIL OITOCENTOS E SESSENTA REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 DE DEZEMBRO 2013 

 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente M.C. MORI & FORTINI LTDA - ME. 

 

 

 

 

 

Colorado-Pr, 18 de Setembro de 2013. 

 

 

_______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito 

 
 
 

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANA 

 
DISPENSA N.º DP – 092/2013 

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

DISPENSA Nº: 092/2013 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 

GERAÇÃO DE RENDA E ECONOMIA SOLIDARIA DE RECURSO ESPECIFICO “CAPS” 

DO MUNICÍPIO DE COLORADO. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES ME  

CNPJ: 02.632.978/0001-00 

VALOR: R$ 690,00 (SEISCENTOS E NOVENTA REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 DE DEZEMBRO 2013 

 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES ME. 

 

 

 

 

 

Colorado-Pr, 18 de Setembro de 2013. 

 

 

_______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito 

 
 
 

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANA 

 
DISPENSA N.º DP – 092/2013 

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

DISPENSA Nº: 092/2013 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 

GERAÇÃO DE RENDA E ECONOMIA SOLIDARIA DE RECURSO ESPECIFICO “CAPS” 

DO MUNICÍPIO DE COLORADO. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES ME  

CNPJ: 02.632.978/0001-00 

VALOR: R$ 690,00 (SEISCENTOS E NOVENTA REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 DE DEZEMBRO 2013 

 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES ME. 

 

 

 

 

 

Colorado-Pr, 18 de Setembro de 2013. 

 

 

_______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito 

COMUNICADO
Comunicamos a todos que o e-mail:licitacaosaojorgeivai@
gmail.com, não pertence a esta municipalidade, bem como não 
há qualquer autorização para utilização deste e-mail em nome 
do município de São Jorge do Ivaí-PR. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 
São Jorge do Ivaí – Estado do Paraná 

 

 
 

Pregão Presencial nº 44/2013 
Homologação 

Considerar a declaração do Pregoeiro e do Parecer Jurídico, homologado como DESERTO o 
processo licitatório de modalidade Pregão Presencial nº 44/2013 e determino o arquivamento 
do mesmo.  

      São Jorge do Ivaí – Pr. 20 de setembro de 2013. 

 

André LuisBovo 
Prefeito Municipal 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

CARTA CONVITE Nº - 008/2013                                      CONTRATO Nº 295/2013 

 1 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO: Nº 295/2013 

CARTA CONVITE: Nº 008/2013 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES: 
BEBEDOURO PARA A RODOVIÁRIA, PROJETOR, NOTEBOOK, COMPUTADORES E 
IMPRESSORAS PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES - ME. 

VALOR: 5.580,00 (Cinco Mil Quinhentos e Oitenta Reais) 

VIGÊNCIA: 90 DIAS 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

 

03.005.04.122.0003.2.012 – Administração Geral e Paço Municipal 
07.002.08.244.0008.2.026 – Secretaria de Assistência Social e Cidadania 
 

 

 

Colorado - PR, 18 de Setembro de 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
 

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

CARTA CONVITE Nº - 008/2013                                      CONTRATO Nº 295/2013 

 1 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO: Nº 295/2013 

CARTA CONVITE: Nº 008/2013 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES: 
BEBEDOURO PARA A RODOVIÁRIA, PROJETOR, NOTEBOOK, COMPUTADORES E 
IMPRESSORAS PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES - ME. 

VALOR: 5.580,00 (Cinco Mil Quinhentos e Oitenta Reais) 

VIGÊNCIA: 90 DIAS 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

 

03.005.04.122.0003.2.012 – Administração Geral e Paço Municipal 
07.002.08.244.0008.2.026 – Secretaria de Assistência Social e Cidadania 
 

 

 

Colorado - PR, 18 de Setembro de 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
 

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

CARTA CONVITE Nº - 008/2013                                      CONTRATO Nº 295/2013 

 1 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO: Nº 295/2013 

CARTA CONVITE: Nº 008/2013 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES: 
BEBEDOURO PARA A RODOVIÁRIA, PROJETOR, NOTEBOOK, COMPUTADORES E 
IMPRESSORAS PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES - ME. 

VALOR: 5.580,00 (Cinco Mil Quinhentos e Oitenta Reais) 

VIGÊNCIA: 90 DIAS 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

 

03.005.04.122.0003.2.012 – Administração Geral e Paço Municipal 
07.002.08.244.0008.2.026 – Secretaria de Assistência Social e Cidadania 
 

 

 

Colorado - PR, 18 de Setembro de 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
 

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

CARTA CONVITE Nº - 008/2013                                      CONTRATO Nº 295/2013 

 1 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO: Nº 295/2013 

CARTA CONVITE: Nº 008/2013 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES: 
BEBEDOURO PARA A RODOVIÁRIA, PROJETOR, NOTEBOOK, COMPUTADORES E 
IMPRESSORAS PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: SERGIO APOLINÁRIO GONÇALVES - ME. 

VALOR: 5.580,00 (Cinco Mil Quinhentos e Oitenta Reais) 

VIGÊNCIA: 90 DIAS 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

 

03.005.04.122.0003.2.012 – Administração Geral e Paço Municipal 
07.002.08.244.0008.2.026 – Secretaria de Assistência Social e Cidadania 
 

 

 

Colorado - PR, 18 de Setembro de 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
 

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO: Nº 297/2013 

CARTA CONVITE: Nº 008/2013 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES: BEBEDOURO PARA 
A RODOVIÁRIA, PROJETOR, NOTEBOOK, COMPUTADORES E IMPRESSORAS PARA A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

CONTRATADA: RCP NETWORKS INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

VALOR: 17.045,00 (Dezessete Mil e Quarenta e Cinco Reais) 
VIGÊNCIA: 90 DIAS 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Valor R$ 
07.002.08.244.0008.2.026  Secretaria de Assistência Social e Cidadania 17.045,00 

TOTAL  17.045,00 
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22 de Setembro de 2013.
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DECRETO Nº 0152/2013 
 
 

 
Estabelece a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar no Exercício Corrente e dá outras 
providências. 

 
 

O Senhor FÁBIO FUMAGALLI VILHENA DE PAIVA, Prefeito do Município de Atalaia, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial ao estabelecido na 
Lei Municipal nº 0993/2012 de 22 de novembro de 2012: 

D E C R E TA 
Artigo 1º – Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional 

Suplementar no valor de R$ 241.100,00 (duzentos e quarenta e um mil e cem reais), destinados a 
reforçar as dotações orçamentárias abaixo: 

 

 
Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, ficam 

utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 

§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
 
 

I - Os provenientes de Excesso de Arrecadação nas seguintes Fontes de Recursos: 
 

FONTE DESCRIÇÃO R$ 
0.1.103 RECURSOS VINCULADOS – 5% EDUCAÇÃO 66.700,00 

0.1.303 RECURSOS VINCULADOS – 15% SAUDE  122.000,00 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.08.243.0004.6.118 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE APOIO SOCIO 

EDUCATIVO DE PROTECÃO - CASEP 
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 490,00 
06.001.12.361.0004.2.036 MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL – SALARIO 

EDUCAÇÃO 
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.107 5.000,00 
06.001.12.361.0004.2.037 MANUTENÇAO DO TRANSPORTE ESCOLAR   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.103 3.500,00 
06.001.12.365.0004.2.047 MANUTENÇÃO DE CRECHES   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.103 47.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.103 4.200,00 
06.001.12.367.0004.2.048 MANUTENÇAO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.103 12.000,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.244.0005.2.056 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.1.000 16.000,00 
09 SECRETARIA DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
09.002.10.301.0007.2.072 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL – 

ATENÇÃO BÁSICA 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.303 62.000,00 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.1.495 3.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.303 5.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 3.1.495 500,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.303 5.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.303 50.000,00 
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER PROGRAMAS SAUDE DA FAMILIA - PSF   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.495 16.000,00 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
09.002.10.303.0007.2.075 MANTER PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE 

SAUDE - ACS 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.495 5.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.495 910,00 
09.002.10.304.0007.2.081 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE VIGILANCIA SANITÁRIA   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.497 4.500,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.497 1.000,00 
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0.1.495 RECURSOS VINCULADOS – PROGRAMA PAB FIXO I - SAUDE 3.500,00 

0.1.495 RECURSOS VINCULADOS – PROGRAMA ACS - SAUDE 5.000,00 

0.1.497 RECURSOS VINCULADOS – PROGRAMA VIGILANCIA SANITARIA 5.500,00 

 TOTAL 202.700,00 

 

II – Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei, no valor de R$ 38.400,00 
(trinta e oito mil e quatrocentos reais): 

 

 
Artigo 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 

Atalaia - PR, em 17 de setembro de 2013. 
 
 

 
 

FABIO FUMAGALLI VILHENA DE PAIVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.08.243.0004.6.118 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE APOIO SOCIO 

EDUCATIVO DE PROTECÃO - CASEP 
  

3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0.1.000 490,00 
06.001.12.361.0004.2.036 MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL – SALARIO 

EDUCAÇÃO 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.107 5.000,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.244.0005.2.056 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0.1.000 16.000,00 
09 SECRETARIA DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER PROGRAMAS SAUDE DA FAMILIA - PSF   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.495 16.000,00 
09.002.10.303.0007.2.075 MANTER PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE 

SAUDE - ACS 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.495 340,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.495 570,00 
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ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

CNPJ 75.731.018/0001-62 
 

 
Paço Municipal Prefeito Antonio Carlos Gilio – Praça Jose Bento dos Santos, 02 – Centro. 

CEP 87630-000 - Fone/Fax (44) 3254-1122 – www.atalaia.pr.gov.br / gabinete@atalaia.pr.gov.br 

DECRETO N° 0155/2013 
 

Estabelece Medidas Visando a Adequação dos Índices de Gastos 
com Pessoal na Administração Pública Municipal e dá outras 
providências. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal; Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 101/00, Artigo 9º e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e 

 
CONSIDERANDO a necessidade de manutenção dos serviços básicos prestados pelo ente 

municipal; 
 
CONSIDERANDO a queda de receita do Município, decorrente da redução dos repasses do 

FPM; 
 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se aplicar com rigor medidas que venham a 
favorecer o controle de aplicação dos recursos financeiros do Município, adequando-se aos 
preceitos da Lei Complementar nº 101/2000, especialmente quanto aos índices de gastos com 
pessoal; 
 

D EC R E T A: 
 

Art. 1º – Fica determinada a redução do subsídio do Prefeito e 
do Vice Prefeito em 10% (dez por cento), no período de 01 de outubro de 2013 a 31 de dezembro 
de 2013. 

 

Art. 2º - O adicional de plantão instituído pelo artigo 10 da Lei 
Municipal n. 798/2010 fica regulamentado da seguinte forma, conforme parágrafo único do 
referido dispositivo legal: 
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PORTARIA Nº 0105/2013 
 
 

Considerando o teor do ofício 04/2013 enviado pela Secretaria 
Municipal de Educação para a Procuradoria Jurídica do Município; 
 

Considerando a delegação de competência para instauração, via 
portaria, de processo administrativo, com vistas a apurar eventuais faltas funcionais em face dos 
servidores públicos do Município de Atalaia; 

 
O PROCURADOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna pública a seguinte portaria: 
 

Art. 1º Fica determinada a abertura de processo administrativo 
em face da servidora RENATA MARTINS FONTINHAS SANTOS, lotada na Secretaria de Educação 
deste Município, com vistas a apurar eventual responsabilidade por delito funcional, nos termos 
o ofício 04/2013 – Secretaria Municipal de Educação e anexos. 
 

Art. 2º Os trabalhos de apuração deverão ser realizados pela 
comissão permanente instituída pelo Decreto nº 0154/2013, nos prazos legais. 
 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Paço Municipal de Atalaia, em 19 de Setembro de 2013. 

 
 
 

ROGÉRIO CALAZAN DA SILVA 
Procurador Jurídico 
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DECRETO Nº 0153/2013 
 
 

O Prefeito do Município de Atalaia, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

 
 

D E C R E T A 
 
 

Art. 1º - Exonerar a pedido a partir de 18 de Setembro de 2013, 
a Sra. ADRIANA CORREIA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade nº 9.208.867-7 SSP-PR e 
CPF 064.911.459-05, do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, do 
Quadro deste Executivo Municipal, conforme requerimento protocolado sob nº 869/2013. 
 

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na Data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Atalaia, em 18 de Setembro 

de 2013. 
 
 
 

FÁBIO FUMAGALLI VILHENA DE PAIVA 
Prefeito Municipal 
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I – O adicional de plantão será devido aos servidores públicos municipais mediante a efetiva 
prestação de serviços nos seus respectivos cargos e funções aos sábados, domingos e feriados; 

II – A realização dos serviços nos termos do inciso anterior aptos a justificar o pagamento do 
adicional de plantão dependerá da elaboração prévia de escala de trabalho e da autorização 
fundamentada do secretário da respectiva pasta; 

III – Será denominado “plantão” a jornada de trabalho de 8h (oito horas) efetivamente realizada 
aos sábados, domingos e feriados; 

IV – Será denominado “1/2 (meio) plantão” a jornada de trabalho de 4h (quatro horas) 
efetivamente realizada aos sábados, domingos e feriados, sendo devido neste caso o pagamento 
do equivalente à metade do valor do plantão; 

V – O valor do plantão será de R$ 56,00 (cinquenta e seis reais), havendo que ser pago ao 
respectivo servidor tantos quantos forem os plantões (ou meio plantões) efetivamente 
realizados, desde que obedecido o disposto no inciso II. 

§ 1º - Não poderá ocorrer o pagamento concomitante do adicional de plantão com horas extras. 

§ 2º - O pagamento a título de “meio plantão” somente será devido mediante a comprovação da 
efetiva realização da jornada de 4h (quatro horas) aos sábados, domingos e feriados, de modo 
que a prestação de serviços em quantidade de horas inferior à mencionada ensejará tão somente 
o pagamento de horas extras nos termos da legislação. 

§ 3º - Do mesmo modo que no parágrafo anterior, o pagamento integral do adicional de plantão 
dependerá da efetiva realização da jornada de trabalho de 8h (oito horas) aos sábados, domingos 
e feriados, sob pena de serem consideradas extraordinárias as horas prestadas acima do período 
de “meio plantão”. 

 

Art. 3º - Fica determinada a imediata redução da realização e do 
pagamento do adicional de plantão e de horas extras em 50% (cinquenta por cento), 
consideradas como base as quantidades realizadas e pagas nos meses de Janeiro à Agosto de 
2013. 
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Art. 4º – Fica expressamente determinado aos Secretários 
Municipais a estrita observação e cumprimento das disposições contidas no presente Decreto, 
ficando a seu cargo a adoção de medidas necessárias à sua implementação. 

 

Art. 5º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
  PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Atalaia, em 19 de Setembro 

de 2013. 
 
 

FÁBIO FUMAGALLI VILHENA DE PAIVA 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 0154/2013. 
 

CRIA A COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º FICA CONSTITUÍDA A COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DE ATALAIA, composta pelos seguintes servidores 
efetivos: 

 
 AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE    CPF: 558.579.309-87 
 CRISTIANO RODRIGO AFONSO    CPF: 005.853.159-90 
 JANIA PAVINATI FACHINI    CPF: 744.641.089-20 

 
Parágrafo Único: Os servidores continuarão a desempenhar 

normalmente as atribuições próprias dos seus respectivos cargos. Somente quando for instada a atuar em 
casos concretos, os servidores ora nomeados deverão se dedicar prioritariamente aos trabalhos da 
comissão. 
 

Art. 2º A comissão será responsável pelo encaminhamento de todos 
os processos administrativos instaurados no âmbito do Poder Executivo do Município de Atalaia, de 
acordo com o procedimento e os prazos da lei respectiva. 
 

Art. 3º Fica designado o servidor AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 
como presidente da comissão, cabendo a todos os membros deliberarem sobre a secretaria sempre que a 
comissão foi instada a atuar em cada caso concreto. 
 

Art. 4º Fica delegado ao PROCURADOR JURÍDICO do Município a 
competência para determinar, por meio de portaria, a abertura de processo administrativo, com vistas a 
apurar eventuais faltas funcionais dos servidores públicos do Poder Executivo do Município de Atalaia – 
PR. 
 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial as contidas no decreto nº 0150/2013. 
 

Paço Municipal de Atalaia, em 18 de Setembro de 2013. 

 
FÁBIO FUMAGALLI VILHENA DE PAIVA 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 0106/2013 

O Prefeito Municipal de Atalaia, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

 

RESOLVE 

 

Nomear a Comissão Permanente de Seleção de 
beneficiários de Projetos Habitacionais do Município de Atalaia. 

 

ILDA FELIPES ORTOLANI 
CRISTIANI ANDREIA DE OLIVEIRA 
ADELCIO BOLONHA 
EDNA CRISTINA CORTARELLI 
ANA CAROLINE DE SOUZA 

 

Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Atalaia em, 19 de 
Setembro de 2013. 

 

 

FÁBIO FUMAGALLI VILHENA DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de 
Jardim Olinda 

 

 lei nº 674/2013 de 19/09/2013 

 
SÚMULA: ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 310/1997, QUE 
INSTITUIU O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - (CMAS); DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – (FMAS) E ESTABELECE AS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI ORGÂNICA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL-LOAS. 

 
O Prefeito Municipal de Jardim Olinda, no uso de suas atribuições legais das que lhe 
foram conferidas na Lei. 
A Câmara Municipal de Jardim Olinda, Estado do Paraná aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei. 
 
 

Capitulo I 
DAS DEFINIÇÕES E OBJETIVOS 

 
ART. 1º- A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de 
um conjunto integrado de ações da iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento ás necessidades básicas da população, (Lei nº 8.742 de 07 de dezembro 
de 1993). 
 
 
ART. 2º - Para efeitos desta Lei considera-se Instituição de Assistência Social:  
a) organização de usuário, aquela que congrega, representa e defende os interesses 
dos segmentos previstos na LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS). 
 
b) entidade prestadora de serviço e organização de assistência social, que presta 
atendimento sem fins lucrativos, assistência específica ou assessoramento aos 
beneficiários abrangidos por Lei. 
 
c) trabalhador do setor compreendido pelo grupo de “trabalhadores do ‘SUAS’” 
(Sistema Único da Assistência Social), sendo todos aqueles inseridos nas secretarias e 
ou departamentos municipais de assistência social, nas secretarias executivas dos 
conselhos de assistência social, nas unidades publicas estatais, nas entidades e 
organizações de assistência sociais, respectivamente responsáveis pelas funções de 
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gestão e pelo provimento dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais da rede socioassistencial.  
 
§ 1°- As instituições mencionadas no "caput" deverão ter por atividade principal uma 
ou mais das seguintes ações: 
 
 
I - proteção á família, á maternidade, á infância, á adolescência, á previdência social e à 
velhice; 
II - amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação ou reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração á vida comunitária; 
V - a promoção de projetos de enfrentamento á pobreza. 
 
§ 2º - Ás Instituições de Assistência Social é facultado o reconhecimento de caráter de 
utilidade pública, através de processo legislativo próprio, conforme o disposto na 
Legislação Municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
ART. 3° - Fica instituída a Conferência Municipal de Assistência Social, órgão colegiado 
de caráter deliberativo, composta por delegados representantes das instituições 
assistenciais do Município de Jardim Olinda e o Poder Executivo do Município, que se 
reunirá a cada dois anos, sob coordenação do Conselho Municipal de Assistência 
Social, mediante regimento interno próprio. 
 
ART. 4° - A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social no período de 30 (trinta dias) anteriores á data 
marcada para eleição do Conselho. 
 
§ 1° - Em caso de não convocação por parte do Conselho Municipal de Assistência, no 
prazo referido no “caput”, a iniciativa poderá ser realizada por 1/3 (um terço) das 
instituições registradas no Conselho Municipal de Assistência Social, que formarão 
comissão paritária para a organização e coordenação da Conferência. 
 
ART 5º - Os delegados da conferência municipal de assistência social serão eleitos, 
mediante reuniões próprias das instituições, convocadas para este fim específico, sob 
a orientação do conselho municipal de assistência social, no período de 60 (sessenta) 
dias anteriores à data da conferência, sendo garantida a participação de 01 (um) 
representante (delegado) de cada instituição (organização), com direito a voz e voto. 
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ART. 6° - Os representantes do Poder Executivo na Conferência Municipal de 
Assistência Social, na condição de delegados, serão indicados pelo Chefe do Respectivo 
Poder, mediante oficio enviado ao Conselho Municipal de Assistência Social, no prazo 
de até 05 (cinco) dias anteriores à realização da Conferência. 
 
ART. 7° - Compete à Conferência Municipal de Assistência Social: 
a) avaliar os serviços, programas, projetos e benefícios; 
b) fixar as diretrizes gerais da política municipal de assistência social; 
c) eleger os representantes efetivos e suplentes da sociedade civil no Conselho 
Municipal de Assistência Social; 
 
 
d) avaliar e reformular as decisões administrativas do Conselho Municipal de 
Assistência social, quando provocadas; 
e) aprovar seu regimento interno; 
f) aprovar e dar publicidade a suas resoluções, registradas em documento final. 
 
ART. 8º - O Regimento Interno da Conferência Municipal de Assistência Social disporá 
sobre a forma do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil no Conselho 
Municipal de Assistência Social. 
 

CAPITULO III 
SEÇÃO I 

 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Da Constituição e Composição: 
 
ART. 9º - Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social, órgão colegiado de 
caráter deliberativo e de composição paritária, vinculado à estrutura do órgão da 
administração Pública Municipal, responsável pela coordenação da política Municipal 
de Assistência Social. 
 
ART. 10 - O Conselho Municipal de Assistência social será composto por 06 (seis) 
membros e respectivos suplentes, nomeado pelo Prefeito Municipal, com mandato de 
02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período, sendo: 
I - 50% Representantes da administração municipal: 
II- 50% Representantes dos prestadores de serviço, profissionais da área e usuários da 
Assistência Social. 
 

SEÇÃO II 
Da Competência: 

 
ART. 11 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
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I - Estabelecer as prioridades da política municipal de assistência social e aprovar o 
Plano Municipal Anual de Assistência Social, de acordo com as diretrizes gerais 
aprovadas na Conferência Municipal de Assistência Social; 
II - Atuar na formulação de estratégias e controle da execução da política de 
assistência social no Município: 
III - Inscrever e fiscalizar as instituições de assistência social atuantes no Município; 
IV - Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e 
privada no campo da assistência social; 
V - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência prestados à população 
pelos órgãos, entidades governamentais e não governamentais do município; 
VI - Definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de assistência 
social públicos e privados no âmbito municipal; 
 
 
 
 
VII- Analisar e emitir parecer acerca da proposta orçamentária da assistência social a 
ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública Municipal responsável pela 
coordenação da Política Municipal de assistência Social; 
VIII- Propor e acompanhar a execução orçamentária e financeira anual dos recursos 
vinculados ao Fundo Municipal de Assistência Social; 
IX - Convocar e coordenar, a cada dois anos, ou extraordinariamente, por maioria 
absoluta de seus membros, a conferência municipal de assistência social; 
X - Propor a formulação de estudos e pesquisas com vistas a identificar situações 
relevantes e a qualidade dos serviços da assistência social; 
XI - Propor critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público 
e as instituições assistenciais privadas que prestem serviços de assistência social no 
âmbito municipal; 
XII - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos destinados a programas de assistência 
social, bem como ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos 
aprovados; 
XIII- Acompanhar as condições de acesso da população usuária da assistência social, 
indicando as mediadas pertinentes à correção de eventuais exclusões constatadas; 
XIV- Elaborar e aprovar seu regimento interno; 
XV- Publicar no órgão oficial de divulgação do Município suas resoluções 
administrativas, bem como às contas do Fundo Municipal de Assistência Social e os 
respectivos pareceres emitidos. 
 
 

SEÇÃOIII 
Da Estrutura e Funcionamento: 

 
ART. 12 - O Conselho Municipal de Assistência Social possuirá a seguinte estrutura 
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I - Secretariado Executivo, composto por Presidente, Vice-Presidente, Secretário, 
Tesoureiro; 
II- Plenário. 
 
ART. 13- O conselho Municipal de Assistência Social será presidido por um de seus 
integrantes eleito entre seus membros para mandato de 02 anos, permitindo uma 
recondução por igual período. 
 
ART. 14 - As reuniões do Conselho Municipal de Assistência Social somente poderão 
ser realizadas com a presença mínima de 3/4 dos seus membros, em primeira 
convocação, ou com número a ser definido em seu Regimento Interno, em segunda ou 
terceira convocações. 
 
ART. 15- O conselho Municipal de Assistência Social instituirá seus atos através de 
resoluções aprovadas pela maioria de seus membros. 
 
ART. 16 - Cada membro do Conselho Municipal de Assistência Social terá direito a um 
único voto na sessão plenária. 
 
 
ART. 17 - Todas as sessões do Conselho Municipal de Assistência Social serão públicas 
e precedidas de ampla divulgação. 
Parágrafo Único - As resoluções do Conselho Municipal de Assistência Social, bem 
como os temas tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto e ampla e 
sistemática divulgação. 
 
ART. 18 - O Conselho Municipal de Assistência Social reunir-se à ordinariamente a cada 
mês, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por maioria 
de seus membros. 
 
ART. 19 - O regimento interno do Conselho Municipal de Assistência Social, a ser 
elaborado pela diretoria nos primeiros 30 (trinta) dias de sua posse, fixará os prazos 
legais de convocação e fixação de pauta das sessões ordinárias e extraordinárias do 
plenário, além dos demais dispositivos referente às atribuições do Secretariado 
Executivo, das Comissões e do Plenário e de cada um dos seus membros. 
 
ART. 20 - O Executivo Municipal prestará o apoio administrativo necessário ao 
funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social, através de seus recursos 
humanos, materiais, financeiros e estrutura física. 
 
 

SEÇÃO IV 
Do Mandato de Conselheiro: 
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ART. 21 - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal de Assistência social 
serão nomeados por ato do Prefeito Municipal, conforme critérios instituídos nos 
artigo 10 desta Lei, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por 
igual período. 
 
ART. 22- O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público relevante 
e não será remunerado, sendo seu exercício prioritário e justificadas as ausências a 
quaisquer outros serviços quando determinado seu comparecimento a sessões do 
conselho ou participação em diligências autorizadas por este. 
 
Parágrafo Único - O pagamento de despesas com transportes, estadia e alimentação 
terá caráter de ressarcimento, quando em função dos trabalhos do Conselho. 
 
ART. 23 - Os membros do Conselho Municipal de Assistência poderão ser substituídos 
mediante solicitação da instituição ou autoridade pública á qual esteja vinculada e 
apresentada ao Conselho Municipal de Assistência Social, o qual fará comunicação do 
ato ao Prefeito Municipal. 
 
Parágrafo Único - Os membros representantes do Poder Executivo Municipal são 
demissíveis a critério do Prefeito Municipal.  
 
 
ART. 24 - Perderá o mandato, o Conselheiro que: 
I- Desvincular-se do órgão de origem da sua representação; 
II- Faltar a 03 (três) reuniões consecutivas, ou 05 (cinco) intercaladas, sem justificativa, 
que deverá ser apresentada na forma prevista no Regimento Interno do Conselho. 
III- Apresentar renúncia ao Plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de 
sua recepção pela Secretaria do Conselho; 
IV- Apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções; 
V- For condenado por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal. 
 
Parágrafo Único - A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes 
do Conselho, em procedimento iniciado mediante provocação de integrante do 
Conselho Municipal, do Ministério Público ou de qualquer cidadão, assegurada ampla 
defesa. 
 
ART. 25 - Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros efetivos do 
Conselho Municipal de Assistência Social serão substituídos pelos suplentes 
automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos. 
 
ART. 26 - As entidades ou organizações representadas pelos conselheiros faltosos 
deverão ser comunicadas a partir da segunda falta consecutiva, ou quarta intercalada, 
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através de correspondência do Secretariado Executivo do Conselho Municipal de 
Assistência Social. 
 
 

CAPÍTULO 
IV 
 

Do Fundo Municipal de Assistência Social: 
 

ART. 27 - Fica instituído o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, instrumento 
de captação e aplicação de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e 
meios para o financiamento das ações da Política de Assistência social, destacadas na 
LOAS como benefícios, serviços, programas e projetos da área de assistência social, 
passa a ser regido pela presente lei. 
 
ART. 28 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS: 
I. Dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei 

Orçamentária Anual estabelecer no transcorrer de cada exercício; 
II. Doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades 

nacionais e internacionais, organizações governamentais e não 
governamentais; 

III. Receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da 
Lei; 

IV. As parcelas do produto oriundas de financiamentos das atividades econômicas, 
de: Prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de 
Assistência Social terá direito a receber por força da Lei e de convênios do 
setor; 

V. Produto de convênios firmados com outras entidades financeiras; 
VI. Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 
VII. Outras receitas que venham a ser legalmente constituídas. 

 
§ 1º - A dotação orçamentária prevista para o Órgão da Administração Pública 
municipal, responsável pela assistência social, será transferida para a conta do Fundo 
Municipal de Assistência Social, após realização das receitas correspondentes. 
§ 2º - Os recursos que compõem os Fundos serão depositados em instituições 
financeiras oficiais em conta especial sob a denominação – Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS. 
§ 3º - O saldo financeiro do exercício apurado em balanço será utilizado em exercício 
subsequente e incorporado ao orçamento do FMAS. 
 
ART. 29 – O FMAS será gerido pelo Departamento Municipal de Assistência Social, ou 
órgão equivalente, responsável pela Política de Assistência Social, sob orientação e 
controle do Conselho Municipal de Assistência Social. 
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§ 1º - A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
deverá ser aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social e constar na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 
§ 2º - O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social integrará o orçamento da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
ART. 30– Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS poderão ser 
aplicados em: 
I. Financiamento, total ou parcial de programas, projetos e serviços de 

Assistência Social, desenvolvidos pela unidade gestora ou por órgão 
conveniado; 

II. Pagamento de prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público 
e privadas 

III. Para execução da Política de Assistência Social; 
IV. Aquisição de material permanente e de consumo e outros insumos necessários 

ao desenvolvimento de programas; 
V. Construção reforma ampliação e aquisição ou locação de imóveis para 

execução da política de assistência social; 
VI. Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 

planejamento, 
VII. Administração e controle das ações de assistência social; 
VIII. Desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos na área da Assistência Social; 
IX. Pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do artigo 

15 da Lei Orgânica de Assistência Social; 
X. Pagamento de recursos humanos na área de assistência social; 

 
 
 
 
 
ART. 31 - O repasse de recurso para as entidades e organizações de assistência social, 
devidamente registradas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo 
com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 
 
ART. 32 – As transferências de recursos para organizações governamentais e não 
governamentais de Assistência Social se processarão mediante convênios, contratos, 
acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente sobre a matéria e em 
conformidade com os programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social. 
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ART. 33 – As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal de Assistência Social 
deverão ser apreciados pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 
trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analítica. 
 
ART. 34 – A contabilidade evidenciará a situação financeira, patrimonial e 
orçamentária do Sistema Municipal de Assistência Social, conforme a legislação 
pertinente. 
 
ART. 35 – A contabilidade permitirá controle prévio, concomitante e subsequente, 
informando apropriações, apurando custos de serviços, interpretando e avaliando, 
com os instrumentos de sua competência, os resultados obtidos. 
 
ART. 36 – A contabilidade será feita por profissional habilitado emitindo relatórios 
mensais de gestão dos custos dos serviços bem como os balancetes do Fundo 
Municipal de Assistência Social. 
 
ART. 37 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
 

 
Paço Municipal 19 de setembro de 2013. 

 
 
 
 

JURACI PAES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Nova Esperança, Domingo, 
22 de Setembro de 2013.

PÁGINA 

6 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

              ESTADO DO PARANÁ 
              CNPJ: 75.731.000/0001-60 

 
 

                                           LEI Nº 1308/2013 
                          
 

 
                                                           O Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, 
Prefeito Municipal de Floraí, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhes 
são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
promulga a seguinte Lei: 
 
 

 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2014, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
  
                                             Art. 1º - Nos termos da Constituição Federal, art. 165,   
§2°, da Lei n° 4.320/64 e Lei Orgânica do Município, esta lei fixa as diretrizes 
orçamentárias do Município para o exercício de 2014, orienta a elaboração da 
respectiva lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações na legislação 
tributária e atende às determinações impostas pela Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
                                             Art. 2º - O Orçamento Anual do Município abrange os 
Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional. 
 
                                             Art. 3º A proposta orçamentária, que não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, atenderá a 
um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação 
comunitária, conterá ainda reserva de contingência e compreenderá o 
orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, seus 
Fundos e entidades das Administrações Direta e Indireta, inclusive Fundações 
mantidas pelo Poder Público Municipal. 
 
 Parágrafo 1º - A Mesa da Câmara Municipal elaborará 
sua proposta orçamentária para o exercício de 2014 e a remeterá ao Executivo 
até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de lei 
orçamentária àquele poder. 
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 Parágrafo  2º -  A execução orçamentária e financeira 
das despesas realizadas de forma descentralizada observarão as normas 
estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
                                             Parágrafo 3º - A criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de estimativa do impacto orçamentário e financeiro, 
ressalvado as despesas consideradas irrelevantes, que não ultrapassem a 1% da 
Receita Corrente Líquida. 
                                          
                                             Art. 4º A Lei Orçamentária obedecerá, na fixação da 
despesa e na estimativa da receita, aos princípios de: 
 
I - Prioridade de investimentos nas áreas sociais; 
 
II - Austeridade na gestão dos recursos públicos; 
 
III - Modernização na ação governamental; 
 
IV- Equilíbrio Orçamentário, tanto na previsão como na execução 
orçamentária; 
 
                                             Parágrafo único. A discriminação da despesa, quanto 
à sua natureza, far-se-á no mínimo, por categoria econômica, grupo de 
natureza da despesa e modalidade de aplicação. 
 
 Art. 5º A proposta orçamentária anual atenderá às 
diretrizes gerais e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não 
podendo o montante das despesas fixadas excederem a previsão da receita 
para o exercício. 
 Art. 6º As receitas e as despesas serão estimadas, 
tomando-se por base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a 
tendência e o comportamento da arrecadação municipal mês a mês. 
 
                                             Parágrafo 1º - Na estimativa das receitas deverão ser 
consideradas, ainda, as modificações da legislação tributária, incumbindo à 
Administração o seguinte:·. 
 
I - A atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
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II - A expansão do número de contribuintes com a desburocratização para 
abertura de empresas e  regularização/inserção dos comerciantes e 
prestadores de serviço que atuam na  informalidade; 
 
III - A atualização do cadastro mobiliário fiscal; 
 
IV – Implantação de ferramentas gerenciais informatizadas para 
acompanhamento/incremento e melhoria de arrecadação dos tributos 
municipais ( ISSQN – IPTU – ITBI);  
 
V – Revisão geral para regularização e atualização da PGV – Planta Genérica de 
Valores. 
 Parágrafo 2º - As taxas de polícia administrativa 
deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas 
despesas. 
 Parágrafo 3º - Nenhum compromisso será assumido 
sem que existam dotações orçamentárias e recursos financeiros, previstos na 
programação de desembolso, e a inscrição de Restos a Pagar estará limitada ao 
montante das disponibilidades de caixa.  
 
 Parágrafo 4º - A contabilidade registrará os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentária - financeira ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas na inobservância do parágrafo 
anterior. 
                                             Art. 7º - O Poder Executivo é autorizado, nos termos 
da Constituição Federal, a: 
 
I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor; 
 
II - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em 
vigor; 

 
III - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% ( trinta por 
cento) do orçamento total das despesas, nos termos da legislação vigente; 
 
IV - Fica também autorizado e não será computados para efeito do limite 
fixado no item III desde artigo, a abertura de Créditos suplementares pelo valor 
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do excesso de arrecadação sobre a previsão orçamentária e por Superávit 
Financeiro oriundos de fontes de exercício anterior. 
 
V - Fica autorizado a abertura de créditos adicionais suplementares utilizando 
como fontes de recursos os previstos no inciso II do parágrafo 1º do art. 43 da 
Lei Federal 4.320/64, mediante ocorrência de excesso real ou tendência de 
excesso de arrecadação nas respectivas fontes de recursos vinculados não 
sendo computados para fins do limite da autorização constante do item III 
deste artigo. 
 
VI - Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma 
categoria de programação, sem prévia autorização legislativa; 
 
VII - Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita 
comprometer os resultados previstos; 
 
VIII - Firmar parcerias com outros entes da Federação, para manutenção de 
suas atividades, bem como as do Município. 
 
                                            Art. 8º - Não sendo devolvido ao Poder Executivo o 
autógrafo de Lei orçamentária até o mês de agosto do exercício de 2013, fica 
este autorizado a realizar a proposta orçamentária na forma original, até a 
sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 
 
                                           Parágrafo 1º - Para atender o disposto na Lei 
Complementar nº. 101/2000, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte: 
 
I - Estabelecer Programação Financeira e o Cronograma da execução mensal de 
desembolso; 
 
II - Publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre, relatório resumido 
da execução orçamentária,   verificando o alcance das metas, e se não atingidas 
deverá realizar cortes de dotações; 
 
III - O Poder Executivo fará realizar 30 dias após o encerramento de cada 
Quadrimestre, Audiência Pública para Avaliação e Cumprimento de Metas de 
acordo com agenda do TCE-PR,  perante a Câmara Municipal de Vereadores; 
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IV - Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamentos, Prestação de 
CONTAS, Pareceres do T.C.E., serão amplamente divulgados, inclusive na 
internet, e ficarão à disposição da comunidade; 
 
V - O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara Municipal 
será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de transferência, ou de comum 
acordo entre os Poderes. 
 
 Art. 9º - O orçamento geral abrangerá os Poderes 
Executivo e Legislativo, e as Entidades das Administrações direta e indireta.  
 
 Art. 10 -  As despesas com pessoal e encargos não 
poderão ter acréscimo real em relação aos créditos correspondentes, e os 
aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados à existência de 
recursos, expressa autorização legislativa, não podendo exceder o limite de 
54% ao Executivo e 6% ao Legislativo da Receita Corrente Líquida. 
 
 Art. 11 - A despesa total com Pessoal não ultrapassará 
em percentual da Receita Corrente Líquida os limites definidos na forma do 
artigo 20 da LRF. 
 
 Art. 12 - Na elaboração da proposta orçamentária 
serão atendidos preferencialmente os programas constantes nesta Lei, 
podendo na medida das necessidades, serem elencados novos programas, 
desde que financiados com recursos de outras esferas do governo ou mesmo 
próprios. 
                                             Art. 13 - A concessão de Auxílios e Subvenções 
dependerá de autorização por Lei específica. 
 
                                             Art. 14 - O Município poderá conceder incentivos 
fiscais ao desenvolvimento de atividades na área social, Industrial, cultural e de 
esporte mediante leis específicas. 
                                                
  Art. 15 - O Executivo Municipal,  poderá ainda 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 
estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo 
esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e ser 
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objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em 
que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF). 
 
  Art. 16 - A proposta orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhar ao Poder Legislativo compor-se-á de: 
 
I - Mensagem; 
 
II - Projeto de lei orçamentária; 
 
III - Tabelas explicativas da receita e despesas dos três últimos exercícios. 
 
  Art. 17 -  Integrará a lei Orçamentária anual: 
 
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 
 
II - Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas; 
 
III - Sumário da receita por fontes, e respectiva legislação; 
 
IV - Quadro das dotações por órgãos do governo e da administração. 
 
                                                Art. 18 - O Poder Executivo enviará até 30 de 
setembro o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o apreciará 
até o final da sessão legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção e demais 
providências. 
 
                                                 Art. 19 - Constarão da proposta orçamentária do 
Município, demonstrativos discriminando a totalidade das receitas e das 
despesas das Entidades das Administrações Direta e Indireta. 
 
    Art. 20 -  O Poder Executivo se compromete até o 
final do exercício financeiro de 2013, a encaminhar ao Poder Legislativo o 
projeto de lei referente à revisão do PPA 2014/2017, objetivando adequá-lo às 
mudanças da legislação vigente. 

 
    Parágrafo 1º Sem prejuízo do disposto no “caput” 
deste artigo, eventuais alterações de nomenclatura ou diminuições que não 
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impliquem em mudanças, acréscimo ou exclusão de programas, considerar-se-
ão modificados nos termos dispostos na legislação própria. 

 
 Art. 21 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, de 
recursos do Município para custeio de despesas de competência de outras 
esferas de governo, salvo as autorizadas em Lei e Convênio. 
 
                                             Art. 22 - Caso os valores previstos nesta Lei, se 
apresentarem defasados na ocasião da elaboração da proposta orçamentária, 
serão reajustados aos valores reais, compatibilizando a receita orçada com a 
despesa autorizada. 
 
 Art. 23 -  A lei orçamentária conterá Reserva de 
Contingência do Poder Executivo e demais órgãos da administração indireta, 
que será equivalente a no máximo 1% (um por cento) da receita corrente 
líquida prevista na proposta orçamentária de 2014, e será destinada a: 

 
I - Cobertura de créditos adicionais;  
 
II - Atender passivos contingentes; 
 
III - Cobertura de outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
 
 

                                 Art. 24 - O Fundo Municipal de Assistência Social, 
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e Fundo Municipal de Saúde 
farão parte do Orçamento Geral do Município na forma de Unidade 
Orçamentária. 
 
                                            Art. 25 - As Metas de resultados ficais do Município 
para o Exercício de 2014, são as estabelecidas no Anexo I, denominado Anexo 
de Metas Fiscais, e Anexo II que é o demonstrativo de Riscos Fiscais e 
Providências. O Anexo I desdobra-se em: 
 
                                            Demonstrativo I     -  Metas Anuais; 
                                            Demonstrativo II   -  Avaliação do Cumprimento 
das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
                                            Demonstrativo III  -  Metas Fiscais Atuais 
Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
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                                            Demonstrativo IV  -  Evolução do Patrimônio 
Líquido; 
                                            Demonstrativo V   -  Origem e Aplicação dos 
Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
                                            Demonstrativo VI  - Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receita; e  
                                            Demonstrativo VII -  Margem de Expansão das 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 
 
 Parágrafo Único - Os Demonstrativos tem seus 
valores expressos em reais, estando eles em consonância com as regras 
estabelecidas pelo Ministério da Fazenda, através da Portaria da Secretaria do 
Tesouro Nacional nº 407/2011, de 20 de junho de 2011.   
                                                 
 Art. 26 - As prioridades e metas da Administração 
Municipal para o exercício financeiro de 2014 estão definidas e demonstradas 
no Plano Plurianual de 2014 a 2017, compatíveis com os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 
 
 Parágrafo 1º - Na elaboração da proposta 
orçamentária para 2014, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 
metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada 
à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 
 Art. 27 - A Mensagem de Encaminhamento da 
Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 
4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
 
 Art. 28 - A transferência de recursos do Tesouro 
Municipal a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter 
educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
    
 Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com 
recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas bimestralmente de 
acordo com normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 
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 Art. 29 -  O Executivo e o Legislativo Municipal, 
mediante Lei Autorizativa, poderão em 2014, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, 
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter 
temporário na forma de lei, observado os limites e as regras da LRF (art. 169, § 
1º, II da Constituição Federal). 
 
 Parágrafo Único - Os recursos para as despesas 
decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 
2014. 
 Art. 30 - Nos casos de necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas 
extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% 
do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
 
  Art. 31 - O Executivo Municipal adotará as seguintes 
medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
 
I  - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
III  - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV  - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
   Art. 32 - Os tributos lançados e não arrecadados, 
inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao 
crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
    Art. 33 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, 
isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do 
Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 
     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
                                                 Art. 34 – O Executivo Municipal enviará a proposta 
orçamentária ( LOA ) à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica 
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do Município, que apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 
período legislativo anual. 
                                             Parágrafo 1º - A Câmara Municipal não entrará em 
recesso enquanto não cumprir o disposto no caput deste artigo: 
 
                                             Parágrafo  2º - Se o projeto de lei orçamentário anual 
não for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2.0l4, fica 
o executivo municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
 
 Art. 35 - Serão considerados legais as despesas com 
multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos 
assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 
 
 Art. 36 - Os créditos especiais e extraordinários, 
abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no 
exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
 
                                             Art. 37  - O Executivo Municipal está autorizado a 
assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços de 
competência ou não do Município.  
 
                                             Art. 38 – O Poder Executivo Municipal consignará no 
orçamento do município, dotações para o cumprimento das obrigações 
relativas aos parcelamentos efetivados com : INSS, PASEP, PRECATÓRIOS E 
OUTROS. 
 
                                             Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o 
Anexo de Metas e Prioridades dos orçamentos compreendendo LOA, LDO e 
PPA, sempre que houver necessidade, por Decreto do Executivo Municipal até 
o limite de 30% (trinta por cento) previsto nesta Lei para fins de atender a Lei 
Complemente 101/00 no que tange a seu aspecto de planejamento. 
 
 

     Art. 40 - Em decorrência do disposto no artigo 66 da 
Lei Federal nº 4.320/64, fica o Executivo Municipal autorizado a movimentar 
por órgãos centrais, as dotações atribuídas as unidades orçamentárias e a 
redistribuir parcelas das dotações de  pessoal e encargos sociais, de uma para 
outra unidade. 
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                                            Parágrafo Único – As redistribuições de recursos da 
autorização contida neste artigo, não serão computadas para efeito do limite 
fixado no artigo 37 desta Lei. 
 

Art. 41  - Fica o Poder Legislativo Municipal 
autorizado a proceder à abertura de seus créditos adicionais suplementares 
através de Resolução até os limites de 30% ( trinta por cento) estabelecido 
nesta Lei, servindo como recurso para tais suplementações somente o 
cancelamento de dotações de seu próprio orçamento. 

 
                                            Art. 42 – Fica o Poder Executivo a efetivar premiação 
em espécie ou bens por ocasião de realização de eventos no Município, 
obedecendo ao cronograma de eventos previsto em Lei. 
 
                                            Art. 43 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
 
 

              Paço Municipal “Osvaldo da Silva”, aos 20 dias do mês de Setembro de 2013. 

 
 

 FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS 

 
TERMO ADITIVO nº 01/2013 

 
Por este instrumento particular que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no CNPJ: 76970334/0001-50, 
estabelecida na Rua Pedro Venério, nº 1022, nesta cidade, neste ato representada pela Srª. EDNEA 
BUCHI BATISTA, na qualidade de Contratante, e de outro lado EQUITRATOR TRATORES PEÇAS 
HIDRÁULICAS SERVIÇOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o 
n.º 82.039.025/0001-63, com domicílio tributário no município de Sarandi, Pr., na Av. Antonio 
Volpato, 4200 – Pq. Industrial, neste ato representada por Sonia Maria Galatti Mossambani, 
domiciliado na cidade de Maringá, Pr., na Rua das Orquídeas, 56 Jd. Maravilha, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 1.246.805 SSP/PR, inscrito no C.P.F. sob n° 809.665.949-01, na qualidade de 
Contratado, por mútuo consentimento resolveram lavrar o presente Termo Aditivo ao Contrato de 
fornecimento de Peças e serviços (mão de obra), referente ao Lote n.º 03 (três), conforme 
planilha de proposta apresentada, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

Retifica-se a CLÁUSULA PRIMEIRA do Contrato de Fornecimento para ACRESCER a 
quantidade de 25% (vinte e cinco por cento) referente ao Lote n. 03 (três), nos itens (peças e 
serviços) constantes da proposta apresentada pela Contratada nos autos do processo licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2013. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
 

Retifica-se a CLÁUSULA QUARTA do referido Contrato de Fornecimento, para que, em 
decorrência do aumento das quantidades a serem fornecidas, AUMENTAR o valor total atribuído ao 
lote/itens na importância de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), sendo: R$ 32.500,00 (trinta e dois 
mil e quinhentos reais) correspondente ao fornecimento dos itens e R$ 17.500,00 (dezessete mil e 
quinhentos reais), correspondente a prestação de serviços (mão de obra), constante da proposta 
apresentada pela Contratada nos autos do processo licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 007/2013. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS  

Ficam ratificadas todas as demais CLÁUSULAS constantes do Contrato de Fornecimento 
motivador do presente Termo Aditivo que permanecerão com plena validade até o término do 
fornecimento da quantidade dos itens, descrita na Cláusula Primeira do presente instrumento. 

 
E, assim, justos e contratados, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, a fim de que produza os efeitos legais. 
 

Paranacity, Pr 19 de setembro de 2013. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
CONTRATANTE 

 
 

EQUITRATOR TRATORES PEÇAS HIDRÁULICAS SERVIÇOS LTDA - EPP 
CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 
EXTRATO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS AUTOMOTORES NOVOS – PP  

076/2013   
 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no 
CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na Pedro Paulo Venério, n 1022, nesta cidade, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Srª. EDNEA BUCHI BATISTA. 
 
CONTRATADO: FIPAL DISTRIBUIDORES DE VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 
77.396.810/0011-05, com domicílio tributário no município de Paranavaí, Estado do Paraná, na Avenida Deputado Heitor 
Alencar Furtado, 5.680, CEP: n. 87.706-000, neste ato representada por VILMAR JOSÉ FEDATO, brasileiro, casado, gerente 
administrativo, domiciliado na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, na Avenida Brasil, 2.500, bairro São Cristóvão, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 3.414.205-0 SSP/PR, inscrito no C.P.F. sob n° 369.209.349-91, afirmam: 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de 03 (três) veículos automotores novos 
(zero quilômetro), referente aos Lotes n. 01 e 02, sendo: para o Lote n. 01 – 01 (um) veículo tipo SUV, marca FIAT, modelo 
FREEMONT AT6 PRECISION 2.4 16 V, GASOLINA 2013/2014 e para o Lote n. 02 – 02 (dois) veículos tipo sedan, marca 
FIAT, modelo SIENA EL 1.4, FLEX, 2013/2014, conforme proposta apresentada pela vencedora. 
 
DO VALOR: O valor do presente Contrato é de R$ 179.970,00 (cento e setenta e nove mil novecentos e setenta reais), 
sendo: R$ 104.990,00 (cento e quatro mil novecentos e noventa reais), referente ao fornecimento do Lote n. 01 (um) e R$ 
74.980,00 (setenta e quatro mil novecentos e oitenta reais), referente ao fornecimento do Lote n. 02 (dois), descritos na 
Cláusula Primeira, do presente instrumento. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em 02 (duas) parcelas As despesas despendidas com o 
cumprimento deste Pregão correrão por conta dos Recursos da seguinte dotação orçamentária: Gabinete do Executivo: 
02.001.04.122.0002.1001 – 44905201000 – ficha 1 e Secretaria da Educação: 09.002.12.122.0018.2040 e 
09.002.12.361.0018.2044. 
 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato tem a mesma vigência da garantia oferecida pelo fornecedor, contados 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme permissivo do art. 57, da Lei nº 8.666/93 c/c a Lei Estadual nº 15.608/07. 
 
DO FORO: Elegem o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná. 

 
Paranacity, Estado do Paraná em 20 de setembro de 2013. 

. 
_____________________________________   ______________________________________ 
PREFEITURA MUNICPAL DE PARANACITY                              FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 
                  CONTRATANTE                   CONTRATADA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 
EXTRATO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E AFINS. CARTUCHOS E TONERS – PP  

074/2013   
 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no 
CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na Pedro Paulo Venério, n 1022, nesta cidade, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Srª. EDNEA BUCHI BATISTA. 
 
CONTRATADO: JOSÉ GONÇALVES JORGE DE CASTRO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 
03.689.214/0001-05, com domicílio tributário no município de Paranacity, Pr., na Avenida 04 de dezembro, 1126, neste ato 
representada por José Gonçalves Jorge de Castro, brasileiro, casado, empresário, domiciliado na cidade de Paranacity – Pr., 
na Rua Carlos Gomes, 1161, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.923.459-9, inscrito no C.P.F. sob n° 529.818.009-49, 
afirmam: 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Peças e Afins, Cartuchos e Toners, 
referente ao Lote(s) nº 01 (um) e 02 (dois), conforme proposta apresentada pela vencedora. 
 
DO VALOR: O valor total do presente Contrato é de R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais), referente ao Lote(s) 
n. 01 (um) e 02 (dois), descritos na Cláusula Primeira, do presente instrumento. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: - - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados a partir da entrega dos 
objetos e da emissão da Nota Fiscal devidamente empenhada, mediante conferência por funcionário designado pela Prefeitura 
Municipal de Paranacity e apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais) em nome da Prefeitura Municipal de Paranacity. 
O pagamento pelo objeto desta licitação correrá à conta dos recursos da descrição da rubrica orçamentária: GABINETE DA 
PREFEITA: 02.001.04.122.0002.2002 – 339030 01000 ficha n. 6 / 449052 01000 ficha n. 10 / GABIN.DO SECR. 
ADMINISTRAÇÃO: 05.001.04.122.0003.2007 – 339030 01000 ficha n. 51 / 449052 01000 ficha n.57 / SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO: 05.002.04.122.0003.2008 – 339030 01000 ficha n .64 / 339030 01510 ficha n. 65 / 449052 01510 ficha n. 
72 / COMPRAS E LICITAÇÃO: 05.002.04.122.0003.2009 – 339030 01000 ficha n. 78 / 449052 01000 ficha n. 82 / 
RECURSOS HUMANOS: 05.002.04.128.0003.2012 – 339030 01000 ficha n. 98 / 449052 01000 ficha n. 103 / 
CONTABILIDADE: 06.002.04.121.0007.2014 – 339030 01000 ficha n. 117 / 449052 01000 ficha n. 122 / TRIBUTAÇÃO: 
06.002.04.129.0007.2017 – 339030 01000 ficha n. 147 / 449052 01000 ficha n. 151 / GABIN.SECR. DE OBRAS: 
07.001.15.122.0014.2018 – 339030 01000 ficha n. 167 / 449052 01000 ficha n. 171 / P.S.F.: 08.002.10.301.0026.2031 – 
339030 01000 ficha n. 328 / 449052 01000 ficha n. 338 / 449052 01303 ficha n. 339 / POSTOS DE SAÚDE: 
08.002.10.301.0026.2035 – 339030 01000 ficha n. 398 / 339030 01303 ficha n. 399 / 449052 01000 ficha n. 408 / 449052 
01303 ficha n. 409 / HOSPITAL MUNICIPAL: 08.002.10.301.0026.2036 – 339030 01000 ficha n. 421 / 339030 01303 ficha n. 
422 / 449052 01303 ficha n. 428 / GABIN.DO SECR. EDUCAÇÃO: 09.001.12.122.0018.2040 – 339030 01103 ficha n. 474 / 
339030 01104 ficha n. 475 / 449052 01104 ficha n. 484 / EDUCAÇÃO 40%: 09.002.12.361.0018.2043 – 339030 01102 ficha n. 
496 / 449052 01102 ficha n. 499 / ESCOLAS MUNICIPAIS: 09.002.12.361.0018.2044 – 339030 01103 ficha n. 510 / 339030 
01104 ficha n. 511/ 449052 01103 ficha n. 519 / 449052 01104 ficha n. 520 / SALÁRIO EDUCAÇÃO: 09.002.12.361.0018.2045 
– 339030 01107 ficha n. 522 / 449052 01107 ficha n. 525 / CENTROS DE EDUC. INFANTIL: 09.002.12.365.0018.2048 – 
339030 01103 ficha n. 574 / 339030 01104 ficha n. 575 / 449052 01103 ficha n. 583 / 449052 01104 ficha n. 584 / CASA DA 
CULTURA: 09.003.13.122.0025.2051 – 339030 01000 ficha n. 613 / 449052 01000 ficha n. 617 / BIBLIOTECA MUNICIPAL: 
09.003.13.392.0025.2052 – 339030 01000 ficha n. 622 / 449052 01000 ficha n. 626 / PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL: 
09.003.19.126.0025.2077 – 339030 01000 ficha n. 640 / 449052 01000 ficha n. 644 / GABIN. SECR.ASSIST. SOCIAL: 
10.001.08.122.0028.2053 – 339030 01000 ficha n. 649 / 449052 01000 ficha n. 653 / CONSELHO TUTELAR: 
10.002.08.243.0028.2076 – 339030 01000 ficha n. 657 / CRAS: 10.002.08.244.0028.2058 – 339030 01000 ficha n. 683 / 
449052 01000 ficha n. 690 / ATIVIDADES ESPORTIVAS: 11.002.27.812.0024.2063 – 339030 01000 ficha n. 737 / 449052 
01000 ficha n. 741 / GABIN. SECR. AGRICULTURA: 12.001.20.122.0010.2064 – 339030 01000 ficha n. 756 / 449052 01000 
ficha n. 760 / LABORATÓRIO DE URUCUM: 12.001.20.601.0010.2081 – 339030 01000 ficha n. 795 / 449052 01000 ficha n. 
798.  
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato tem a vigência de 01 (um) ano, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado conforme permissivo do art. 57, da Lei nº 8.666/93 c/c a Lei Estadual nº 15.608/07. 
 
DO FORO: Elegem o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná. 

 
Paranacity, Estado do Paraná em 18 de setembro de 2013. 

. 
_____________________________________   ____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICPAL DE PARANACITY                              JOSÉ GONÇALVES JORGE DE CASTRO - ME. 
                  CONTRATANTE                   CONTRATADA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 
EXTRATO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE – PP 074/2013   

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no 
CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na Pedro Paulo Venério, n 1022, nesta cidade, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Srª. EDNEA BUCHI BATISTA. 
 
CONTRATADO: ANDERSON LUIZ CLAUDINO - MEI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 
11.572.004/0001-60, com domicílio tributário no município de Paranacity, Pr., na Av. 04 de dezembro, 845, neste ato 
representada por Anderson Luiz Claudino, brasileiro, casado, empresário, domiciliado na cidade de Paranacity – Pr, na Av. 04 
de dezembro, 91, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.181.348-2, inscrito no C.P.F. sob n° 088.486.978-44, afirmam: 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Material Permanente (Impressoras e 
Monitores), referente ao Lote n. 03 (três), conforme proposta apresentada pela vencedora.. 
 
DO VALOR: O valor total do presente Contrato é de R$ 33.100,00 (trinta e três mil e cem reais), referente ao Lote n. 03 
(três), descritos na Cláusula Primeira, do presente instrumento. 
 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: - - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados a partir da entrega dos 
objetos e da emissão da Nota Fiscal devidamente empenhada, mediante conferência por funcionário designado pela Prefeitura 
Municipal de Paranacity e apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais) em nome da Prefeitura Municipal de Paranacity. 
O pagamento pelo objeto desta licitação correrá à conta dos recursos da descrição da rubrica orçamentária: GABINETE DA 
PREFEITA: 02.001.04.122.0002.2002 – 339030 01000 ficha n. 6 / 449052 01000 ficha n. 10 / GABIN.DO SECR. 
ADMINISTRAÇÃO: 05.001.04.122.0003.2007 – 339030 01000 ficha n. 51 / 449052 01000 ficha n.57 / SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO: 05.002.04.122.0003.2008 – 339030 01000 ficha n .64 / 339030 01510 ficha n. 65 / 449052 01510 ficha n. 
72 / COMPRAS E LICITAÇÃO: 05.002.04.122.0003.2009 – 339030 01000 ficha n. 78 / 449052 01000 ficha n. 82 / 
RECURSOS HUMANOS: 05.002.04.128.0003.2012 – 339030 01000 ficha n. 98 / 449052 01000 ficha n. 103 / 
CONTABILIDADE: 06.002.04.121.0007.2014 – 339030 01000 ficha n. 117 / 449052 01000 ficha n. 122 / TRIBUTAÇÃO: 
06.002.04.129.0007.2017 – 339030 01000 ficha n. 147 / 449052 01000 ficha n. 151 / GABIN.SECR. DE OBRAS: 
07.001.15.122.0014.2018 – 339030 01000 ficha n. 167 / 449052 01000 ficha n. 171 / P.S.F.: 08.002.10.301.0026.2031 – 
339030 01000 ficha n. 328 / 449052 01000 ficha n. 338 / 449052 01303 ficha n. 339 / POSTOS DE SAÚDE: 
08.002.10.301.0026.2035 – 339030 01000 ficha n. 398 / 339030 01303 ficha n. 399 / 449052 01000 ficha n. 408 / 449052 
01303 ficha n. 409 / HOSPITAL MUNICIPAL: 08.002.10.301.0026.2036 – 339030 01000 ficha n. 421 / 339030 01303 ficha n. 
422 / 449052 01303 ficha n. 428 / GABIN.DO SECR. EDUCAÇÃO: 09.001.12.122.0018.2040 – 339030 01103 ficha n. 474 / 
339030 01104 ficha n. 475 / 449052 01104 ficha n. 484 / EDUCAÇÃO 40%: 09.002.12.361.0018.2043 – 339030 01102 ficha n. 
496 / 449052 01102 ficha n. 499 / ESCOLAS MUNICIPAIS: 09.002.12.361.0018.2044 – 339030 01103 ficha n. 510 / 339030 
01104 ficha n. 511/ 449052 01103 ficha n. 519 / 449052 01104 ficha n. 520 / SALÁRIO EDUCAÇÃO: 09.002.12.361.0018.2045 
– 339030 01107 ficha n. 522 / 449052 01107 ficha n. 525 / CENTROS DE EDUC. INFANTIL: 09.002.12.365.0018.2048 – 
339030 01103 ficha n. 574 / 339030 01104 ficha n. 575 / 449052 01103 ficha n. 583 / 449052 01104 ficha n. 584 / CASA DA 
CULTURA: 09.003.13.122.0025.2051 – 339030 01000 ficha n. 613 / 449052 01000 ficha n. 617 / BIBLIOTECA MUNICIPAL: 
09.003.13.392.0025.2052 – 339030 01000 ficha n. 622 / 449052 01000 ficha n. 626 / PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL: 
09.003.19.126.0025.2077 – 339030 01000 ficha n. 640 / 449052 01000 ficha n. 644 / GABIN. SECR.ASSIST. SOCIAL: 
10.001.08.122.0028.2053 – 339030 01000 ficha n. 649 / 449052 01000 ficha n. 653 / CONSELHO TUTELAR: 
10.002.08.243.0028.2076 – 339030 01000 ficha n. 657 / CRAS: 10.002.08.244.0028.2058 – 339030 01000 ficha n. 683 / 
449052 01000 ficha n. 690 / ATIVIDADES ESPORTIVAS: 11.002.27.812.0024.2063 – 339030 01000 ficha n. 737 / 449052 
01000 ficha n. 741 / GABIN. SECR. AGRICULTURA: 12.001.20.122.0010.2064 – 339030 01000 ficha n. 756 / 449052 01000 
ficha n. 760 / LABORATÓRIO DE URUCUM: 12.001.20.601.0010.2081 – 339030 01000 ficha n. 795 / 449052 01000 ficha n. 
798.  
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato tem a vigência de 01 (um) ano, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado conforme permissivo do art. 57, da Lei nº 8.666/93 c/c a Lei Estadual nº 15.608/07. 
 
DO FORO: Elegem o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná. 

 
Paranacity, Estado do Paraná em 18 de setembro de 2013. 

. 
_____________________________________   _______________________________ 
PREFEITURA MUNICPAL DE PARANACITY                              ANDERSON LUIZ CLAUDINO – MEI.                  
CONTRATANTE                   CONTRATADA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 
EXTRATO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE FERRAMENTAS – PP 073/2013   

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no 
CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na Pedro Paulo Venério, n 1022, nesta cidade, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Srª. EDNEA BUCHI BATISTA. 
 
CONTRATADO: JANDERSON LUIZ SPERANDIO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 
08.140.283/0001-89, com domicílio tributário no município de Cruzeiro do Sul, Pr., na Av. Senador Souza Naves, 411, neste ato 
representada por Janderson Luiz Sperandio, brasileiro, solteiro comerciante, domiciliado na cidade de Cafeara, Pr., na Rua 
Virginio Turozi s/n, Q-25 Lote 12, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.197.185-2 SSP/PR, inscrito no C.P.F. sob n° 
072.042.129-24, afirmam: 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Ferramentas, referente ao Lote nº 02 
(dois), conforme planilha de proposta apresentada pela empresa vencedora. 
 
 
DO VALOR: O valor do presente Contrato é de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais), referente ao Lote nº 02 (dois), 
descritos na Cláusula Primeira, do presente instrumento. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega das mercadorias 
solicitadas e suas respectivas notas fiscais devidamente empenhadas, diretamente à Contratada, mediante apresentação da(s) 
respectiva(s) nota(s) fiscal(ais) em nome da Prefeitura Municipal de Paranacity e entrega dos objetos do presente certame. As 
despesas despendidas com o cumprimento deste Pregão correrão por conta dos Recursos da seguinte dotação orçamentária: 
Administração: 05.002.04.122.0003.2008–33903001000 ficha n.64 / 3390301510 ficha n. 65 / S.R.M.: 
07.002.15.452.0014.2019 – 33903001000 ficha n. 182 / Limpeza Pública: 07.003.15.452.0014.2022 – 33903001000 ficha n. 
220 / 33903001511 ficha 221 / Ruas e Avenidas: 07.003.15.452.0014.2024 – 33903001000 ficha n. 243/ Cemitério 
Municipal: 07.003.15.452.0014.2025 – 33903001000 ficha 251 / 33903001511 ficha 252 / Postos Saúde: 
08.002.10.301.0026.2035 – 3390301303 ficha n. 399 / 3390300001 ficha n. 398 / Hospital: 08.002.10.301.0026.2036 – 
3390300001 ficha n. 421 / 3390301303 ficha n. 422 / Educação 40%: 09.002.12.361.0018.2043 – 3390301102 ficha n. 496 / 
Salário Educação: 09.002.12.361.0018.2045 – 3390301107 – ficha n. 522 / Secr. Assist. Social: 10.001.08.122.0028.2053 – 
3390300001 ficha n. 649 / Esportes: 11.002.27.812.0024.2063 – 3390300001 ficha n. 737 / Secr. Agricultura: 
12.001.20.122.0010.2064 – 33903001000 ficha n. 756 / Viveiro de Mudas: 12.001.20.601.0010.2068 – 3390300001 ficha n. 
790 / Fundo Municipal de Assistência Social: 10.002.08.244.0028.2056 – 3390300001 ficha 672 / CRAS: 
10.002.08.244.0028.2058 – 3390300001 ficha 683 / Iluminação Pública: 07.003.15.452.0014.2023 – 3390300507 ficha 233 / 
Secretaria de Educação: 09.001.12.122.0018.2040 – 33903001103 ficha 474 / 33903001104 ficha 475 / Escolas: 
09.002.12.361.0018.2044 – 33903001103 ficha 510 / 33903001104 ficha 511 / Centros Educacionais: 
09.002.12.365.0018.2048 – 33093001103 ficha 574 / 33903001104 ficha 575. 
 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 
contrato administrativo, podendo ser renovado conforme Lei em vigor. 
 

 
DO FORO: Elegem o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná. 

 
Paranacity, Estado do Paraná em 19 de setembro de 2013. 

. 
_____________________________________   ____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICPAL DE PARANACITY                              JANDERSON LUIZ SPERANDIO - ME. 
                  CONTRATANTE                   CONTRATADA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@p-paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N. 080/2013 
 
 

Pelo presente, o Município de Paranacity, Estado do Paraná, faz saber que se encontra 
aberto procedimento licitatório na Modalidade Pregão Presencial n. 080/2013, MENOR 
PREÇO “global”, objetivando a aquisição de Implementos Agrícolas novos para a 
Secretaria Municipal da Agricultura do Município de Paranacity, Estado do Paraná, 
conforme Convênio n. 772908/2012 firmado entre o Governo Federal, por meio do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por intermédio da Caixa Econômica 
Federal e o Município de Paranacity, Estado do Paraná, com entrega única. O recebimento 
dos envelopes será feito até às 09h:45min (nove horas e quarenta e cinco minutos) do 
dia 03 (três) de outubro de 2013 e a abertura dos envelopes de propostas de preços e de 
documentos serão efetuados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio no Setor de Licitações, no 
prédio da Prefeitura Municipal de Paranacity, às 10h:00min (dez horas) do mesmo dia. O 
Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos no endereço supramencionado, em 
horário de expediente. 
 

Paranacity, Estado do Paraná, 19 de setembro de 2013. 
 
 

EDNEA BUCHI BATISTA 
Prefeita Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@p-paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N. 081/2013 
 
 

Pelo presente, o Município de Paranacity, Estado do Paraná, faz saber que se encontra 
aberto procedimento licitatório na Modalidade Pregão Presencial n. 081/2013, MENOR 
PREÇO “global”, para aquisição de 01 (um) veículo automotor novo – zero quilômetro 
para a Vigilância Sanitária do município de Paranacity, Estado do Paraná, conforme 
Resolução SESA/PR n. 150/2013, firmado entre o Governo do Estado do Paraná e o 
Município de Paranacity, Estado do Paraná. O recebimento dos envelopes será feito até às 
09h:45min (nove horas e quarenta e cinco minutos) do dia 07 (sete) de outubro de 
2013 e a abertura dos envelopes de propostas de preços e de documentos serão efetuados 
pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio no Setor de Licitações, no prédio da Prefeitura Municipal 
de Paranacity, às 10h:00min (dez horas) do mesmo dia. O Edital completo e seus anexos 
poderão ser adquiridos no endereço supramencionado, em horário de expediente. 
 

Paranacity, Estado do Paraná, 19 de setembro de 2013. 
 
 

EDNEA BUCHI BATISTA 
Prefeita Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY

Exercício:  2013

** Elotech **
18/09/2013

Pág. 1/1
Estado do Paraná                CNPJ 76.970.334/0001-50

Decreto  nº 245/2013 de 18/9/2013

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 1910/2012 de 13/12/2012.

Decreta:

Suplementação
10 SECRETARIA DA CRIANÇA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.244.0028.2.058. MANUTENÇÃO DO C.R.A.S

 30.000,00 683 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

Total Suplementação:  30.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

10 SECRETARIA DA CRIANÇA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.244.0028.2.056. MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL

 26.000,00 668 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

10.002.08.244.0028.2.058. MANUTENÇÃO DO C.R.A.S
 4.000,00 679 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL

Total Redução:  30.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

EDNEA BUCHI BATISTA
PREFEITA MUNICIPAL

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity , em  18 de setembro de 2013.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 
EXTRATO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO – PP 073/2013   

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no 
CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na Pedro Paulo Venério, n 1022, nesta cidade, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Srª. EDNEA BUCHI BATISTA. 
 
CONTRATADO: B. V. MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 
o n.º 01.569.752/0001-30, com domicílio tributário no município de Cruzeiro do Sul – Pr., na Av. Senador Souza Naves, 646, 
neste ato representada por BRUNO OCHNER TRUZZI, brasileiro, casado, comerciante, domiciliado na cidade de Paranacity, 
Pr., na Av. Portugal, 797, portador da Cédula de Identidade RG n°8.561.157-7 SSP/PR, inscrito no C.P.F. sob n° 061.274.009-
96, e VALDIR OCHNER, brasileiro, solteiro comerciante, domiciliado na cidade de Paranacity, Pr., na Rua Tiradentes, 119, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 7.221.043-3 SSP/PR, inscrito no C.P.F. sob nº 020.700.479-03, afirmam: 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Materiais de Construção, referente ao 
Lote nº 01 (um), conforme planilha de proposta apresentada pela empresa vencedora. 
 
DO VALOR: O valor do presente Contrato é de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), referente ao Lote nº 01 
(um), descritos na Cláusula Primeira, do presente instrumento. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega das mercadorias 
solicitadas e suas respectivas notas fiscais devidamente empenhadas, diretamente à Contratada, mediante apresentação da(s) 
respectiva(s) nota(s) fiscal(ais) em nome da Prefeitura Municipal de Paranacity e entrega dos objetos do presente certame. As 
despesas despendidas com o cumprimento deste Pregão correrão por conta dos Recursos da seguinte dotação orçamentária: 
Administração: 05.002.04.122.0003.2008–33903001000 ficha n.64 / 3390301510 ficha n. 65 / S.R.M.: 
07.002.15.452.0014.2019 – 33903001000 ficha n. 182 / Limpeza Pública: 07.003.15.452.0014.2022 – 33903001000 ficha n. 
220 / 33903001511 ficha 221 / Ruas e Avenidas: 07.003.15.452.0014.2024 – 33903001000 ficha n. 243/ Cemitério 
Municipal: 07.003.15.452.0014.2025 – 33903001000 ficha 251 / 33903001511 ficha 252 / Postos Saúde: 
08.002.10.301.0026.2035 – 3390301303 ficha n. 399 / 3390300001 ficha n. 398 / Hospital: 08.002.10.301.0026.2036 – 
3390300001 ficha n. 421 / 3390301303 ficha n. 422 / Educação 40%: 09.002.12.361.0018.2043 – 3390301102 ficha n. 496 / 
Salário Educação: 09.002.12.361.0018.2045 – 3390301107 – ficha n. 522 / Secr. Assist. Social: 10.001.08.122.0028.2053 – 
3390300001 ficha n. 649 / Esportes: 11.002.27.812.0024.2063 – 3390300001 ficha n. 737 / Secr. Agricultura: 
12.001.20.122.0010.2064 – 33903001000 ficha n. 756 / Viveiro de Mudas: 12.001.20.601.0010.2068 – 3390300001 ficha n. 
790 / Fundo Municipal de Assistência Social: 10.002.08.244.0028.2056 – 3390300001 ficha 672 / CRAS: 
10.002.08.244.0028.2058 – 3390300001 ficha 683 / Iluminação Pública: 07.003.15.452.0014.2023 – 3390300507 ficha 233 / 
Secretaria de Educação: 09.001.12.122.0018.2040 – 33903001103 ficha 474 / 33903001104 ficha 475 / Escolas: 
09.002.12.361.0018.2044 – 33903001103 ficha 510 / 33903001104 ficha 511 / Centros Educacionais: 
09.002.12.365.0018.2048 – 33093001103 ficha 574 / 33903001104 ficha 575. 
 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 
contrato administrativo, podendo ser renovado conforme Lei em vigor. 
 

 
DO FORO: Elegem o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná. 

 
Paranacity, Estado do Paraná em 19 de setembro de 2013. 

. 
_____________________________________   ____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICPAL DE PARANACITY                              B. V. MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME. 
                  CONTRATANTE                   CONTRATADA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 
EXTRATO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE 01 (UM) VEÍCULOS AUTOMOTOR NOVO – PP 072/2013   

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no 
CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na Pedro Paulo Venério, n 1022, nesta cidade, neste ato, representada pela Prefeita 
Municipal Srª. EDNEA BUCHI BATISTA. 
 
CONTRATADO: PONTAL – COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob o n.º 78.909.389/0001-80, com domicílio tributário no município de Paranavaí, Pr., na Avenida Deputado Heitor de Alencar 
Furtado, 6420, Jardim Santos Dumont, CEP: n. 87706-000, neste ato representada por Denilson Traina Tolkevicius, brasileiro, 
capaz, casado, diretor comercial, domiciliado na cidade de Paranavaí, Pr., na Rua Miljutin Cogej, Jardim Nossa Senhora de 
Fátima, portador da Cédula de Identidade RG n° 26.738.491-9 SSP/SP, inscrito no C.P.F. sob n° 170.430.448-20, afirmam: 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de 01 (um) veículo automotor zero 
quilômetro para o Conselho Tutelar, sendo CHEVROLET/CLASSIC LS, conforme Convênio n. 264/2013, firmado entre o 
Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/PR, com recursos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência – 
FIA/PR e o Município de Paranacity, Estado do Paraná, conforme proposta apresentada pela vencedora. 
 
DO VALOR: O valor total do presente Contrato é de R$ 27.690,00 (vinte e sete mil e seiscentos e noventa reais), referente 
ao fornecimento de 01 (um) veículo automotor zero quilômetro para o Conselho Tutelar, sendo CHEVROLET/CLASSIC 
LS, descritos na Cláusula Primeira, do presente instrumento. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da entrega do 
veículo e da emissão da Nota Fiscal devidamente empenhada, mediante conferência por funcionário designado pela Prefeitura 
Municipal de Paranacity e apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais) em nome da Prefeitura Municipal de Paranacity. 
O pagamento pelo objeto desta licitação correrá à conta dos recursos da descrição da rubrica orçamentária: 
10.002.08.243.0028.2076 – 44905231769 – ficha 662 
 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato tem a mesma vigência da garantia oferecida pelo fornecedor, 
contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme permissivo do art. 57, da Lei nº 8.666/93 c/c a Lei Estadual 
nº 15.608/07. 

 
 
DO FORO: Elegem o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná. 

 
Paranacity, Estado do Paraná em 16 de setembro de 2013. 

. 
_____________________________________   ____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICPAL DE PARANACITY                              PONTAL – COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 
                  CONTRATANTE                   CONTRATADA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@p-paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 

 

D-E-C-R-E-T-O- N º 247/2013  
 
 
                  EDNEA BUCHI BATISTA, Prefeita Municipal de Paranacity, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o PARECER, emitido pela 
Assessoria Jurídica.  
 
 
                        RESOLVE: 
 
 
                        ADJUDICAR e HOMOLOGAR o Pregão Presencial n. 076/2013, relativo a 
Aquisição de 03 (três) veículos automotores novos (zero quilômetro), sendo: 02 
(dois) para a Secretaria Municipal de Educação e 01 (um) para o Gabinete do 
Executivo do Município de Paranacity, Estado do Paraná, cuja proposta recebida foi 
julgada apta pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, que optou pela proposta da empresa: 
FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ nº 77.396810/0011-05, da Cidade de 
Paranavaí, Estado do Parana, a qual apresentou menor preço “por lote”, atendendo 
todos os requisitos exigidos, satisfazendo assim os interesses desta municipalidade. 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY - PR, 20 DE SETEMBRO DE 
2013. 
 
 

 
 

EDNEA BUCHI BATISTA 
Prefeita Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@p-paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 

 

D-E-C-R-E-T-O- N º 246/2013  
 
 
                  EDNEA BUCHI BATISTA, Prefeita Municipal de Paranacity, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o PARECER, emitido pela 
Assessoria Jurídica.  
 
 
                        RESOLVE: 
 
 
                        ADJUDICAR e HOMOLOGAR o Pregão Presencial n. 075/2013, relativo a 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços Técnicos e 
Implantação de Sistema Informatizado, com cruzamento de dados para evitar sonegação 
fiscal, criação, organização e manutenção de equipe para levantamento de dados relativos 
ao ITR – Imposto Territorial Rural, treinamento de fiscais e auxiliares administrativos, 
levantamento completo das informações referentes ao ITR, para atender necessidades da 
Divisão de Tributação e Cadastros do município de Paranacity, Estado do Paraná, cuja 
proposta recebida foi julgada apta pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, que optou pela 
proposta da empresa: DELTHA CONSULTORIA E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, 
CNPJ nº 04.288.955/0001-47, da Cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a qual apresentou menor preço “global”, atendendo todos os requisitos exigidos, 
satisfazendo assim os interesses desta municipalidade. 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY - PR, 20 DE SETEMBRO DE 
2013. 
 
 

 
 

EDNEA BUCHI BATISTA 
Prefeita Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@p-paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 

 

D-E-C-R-E-T-O- N º 243/2013  
 
 
                  EDNEA BUCHI BATISTA, Prefeita Municipal de Paranacity, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o PARECER, emitido pela 
Assessoria Jurídica.  
 
 
                        RESOLVE: 
 
 
                        ADJUDICAR e HOMOLOGAR o Pregão Presencial n. 074/2013, relativo a 
contratação de empresa no ramo pertinente para fornecimento de Material de 
Processamento de Dados para diversos setores do Município, Estado do Paraná, 
cujas propostas recebidas foram julgadas aptas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, que 
optou pelas propostas das empresas: JOSÉ GONÇALVES JORGE DE CASTRO - ME, CNPJ 
nº 03.689.214/0001-05, da Cidade de Paranacity, Estado do Paraná, e ANDERSON LUIZ 
CLAUDINO, CNPJ n.º 11.572.004/0001-60, da Cidade de Paranacity, estado do Paraná, 
as quais apresentaram menor preço “por lote”, atendendo todos os requisitos exigidos, 
satisfazendo assim os interesses desta municipalidade. 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY - PR, 17 DE SETEMBRO DE 
2013. 
 
 

 
 

EDNEA BUCHI BATISTA 
Prefeita Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.334/0001-50 
 

Fone/Fax (44) 3463-1287 / 3463-1149 - E-mail: paranacity@p-paranacity.pr.gov.br 
Rua Pedro Paulo Venério, 1022 – CEP 87660-000 – PARANACITY – Paraná 

Site: www.paranacity.pr.gov.br 

 

D-E-C-R-E-T-O- N º 244/2013  
 
 
                  EDNEA BUCHI BATISTA, Prefeita Municipal de Paranacity, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o PARECER, emitido pela 
Assessoria Jurídica.  
 
 
                        RESOLVE: 
 
 
                        ADJUDICAR e HOMOLOGAR o Pregão Presencial n. 073/2013, relativo a 
contratação de empresa no ramo pertinente para fornecimento de Material de 
Construção e Ferramentas para diversos setores do Município de Paranacity, Estado 
do Paraná, cujas propostas recebidas foram julgadas aptas pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, que optou pelas propostas das empresas: B. V. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
LTDA, CNPJ nº 01.569.752/0001-30, da Cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, e 
JANDERSON LUIZ SPERANDIO, CNPJ n.º 08.140.283/0001-89, da Cidade de Cruzeiro 
do Sul, estado do Paraná, as quais apresentaram menor preço “por lote, atendendo 
todos os requisitos exigidos, satisfazendo assim os interesses desta municipalidade. 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY - PR, 18 DE SETEMBRO DE 
2013. 
 
 

 
 

EDNEA BUCHI BATISTA 
Prefeita Municipal  



Nova Esperança, Domingo, 
22 de Setembro de 2013.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, 
ratifica a DISPENSA de licitação nº 25/2013, em atendimento as disposições do inciso ll, Art. 
24 da Lei 8.666/93, conforme quadro abaixo: 
 
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 91/2013 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 25/2013 

 
Contratado: Associação Comunitária de 
Desenvolvimento Cultural e Artístico de Itaguajé CNPJ=02.771.474/0001-62 

Objeto do Contrato: Contratação da Rádio Comunitária local com a finalidade de realizar 
inserções de Publicidade Institucional Municipal de caráter educativo, informativo e de 
orientação social de interesse da Comunidade, compreendendo divulgação de atos oficiais e 
campanhas educativas nas áreas de saúde, educação, serviços urbanos, esportes, 
agricultura e meio-ambiente, tributação e finanças, manifestações culturais, artísticas e 
folclóricas, etc. 
Valor: R$ 7.800,00 (sete e oitocentos reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais 
compreendendo a veiculação de SPOTS de até 01 (um) minuto por inserção, com o Maximo 
de 05 (cinco) inserções dia e máximo de até 65 (sessenta e cinco) inserções mês, à razão 
de R$ 10,00 (dez) reais à inserção. 
Data da Assinatura: 20 de Setembro de 2013. 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 

 
 

Itaguajé, 20 de Setembro de 2013 

 

 

 
JAIRO AUGUSTO PARRON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 
pessoa Física resolve aditivar o Contrato de Prestação de Serviços nº. 28/2013, com base no 
Art. 57, § 4° da Lei 8.666/93, conforme quadro abaixo: 
 
 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços  nº. 28/2013  

Contratado: GABRIELA TEODORO DE OLIVEIRA CPF= 062.344.329-56 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração de prazo de Contrato passando a vigência de 

19/09/2013 para 19/NOVEMBRO/2013, permanecendo inalteradas o valor e demais Clausulas 

do Contrato. 

 
 

Itaguajé, 17 de Setembro de 2013 

 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
               PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Munhoz da Rocha, 605 - Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------ CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

 
 EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 006/2013 – EMPREGO PÚBLICO 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, no uso de suas atribuições legais, 
e na forma prevista no Art. 37 da Constituição Federal e mediante as condições estipuladas neste Edital 
e demais disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO, aos interessados que estarão abertas as 
inscrições para o CONCURSO PÚBLICO para Admissão de Pessoal, pelo Regime Celetista, conforme 
abaixo discriminado: 

 
1. NOMENCLATURA - CARGA HORÁRIA - VAGAS - VENCIMENTOS - TAXA INSCRIÇÃO - REQUISITOS 

Nomenclatura C/H Vagas Venc. 
(R$) 

Taxa de 
Inscrição 

(R$) 
Requisitos Mínimos 

Médico – Programa Saúde da 
Família 40 01 12.000,00 100,00 Curso Superior em Medicina e registro 

no conselho 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1. As inscrições ficarão abertas: 
Entre as 09h00min. do dia 23 de setembro até às 23h59min. do dia 03 de outubro de 2013, através 
do endereço eletrônico (www.klcconcursos.com.br). 
2.2. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
(www.klcconcursos.com.br), durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso 
Público e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 
2.2.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, transmitir os dados 
via Internet e imprimir o boleto bancário; 
2.2.2. O boleto bancário, com vencimento para o dia 04/10/2013, disponível no endereço eletrônico 
(www.klcconcursos.com.br), somente poderá ser impresso, após a conclusão do preenchimento da 
ficha de solicitação de inscrição on-line; 
2.2.3. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação do 
pagamento do valor da inscrição; 
2.2.4. As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após a data do 
encerramento das inscrições, não serão aceitas; 
2.2.5. O candidato inscrito via Internet não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da 
lei; 
2.2.6. A empresa KLC – Consultoria em Gestão Pública não se responsabiliza por solicitações de 
inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de 
comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados; 
2.2.7. Ao se inscrever o candidato deverá preencher o nome e sobrenome corretamente e indicar o 
emprego para o qual pretende concorrer. 
2.2.8. O descumprimento das instruções de inscrição via Internet implicará a não efetivação da 
inscrição. 
2.2.9. O pagamento referente à inscrição poderá ser efetuado em dinheiro e/ou em cheque do próprio 
candidato. Os pagamentos efetuados em cheque somente serão considerados quitados após a 
respectiva compensação. 
2.2.10. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á 
automaticamente sem efeito a inscrição. 
2.2.11. O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com 
as eventuais consequências de erros de preenchimento daquele documento. 
2.2.12. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as 
informações sobre a aplicação das provas. 
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2.2.13. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, seja qual for 
o motivo alegado. 
2.2.14. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, transferência de conta corrente, DOC, 
ordem de pagamento, condicionais ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as 
especificadas neste Edital. 
2.3 - O candidato classificado no concurso público de que trata este Edital só poderá ser investido no 
cargo se atendidas às seguintes exigências,:  
2.3.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, § 
1º da Constituição Federal.  
2.3.2. Estar em gozo de direitos políticos.  
2.3.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os últimos comprovantes de 
votação ou certidão da Justiça Eleitoral.  
2.3.4. Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do 
sexo masculino.  
2.3.5. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, à época da posse.  
2.3.6. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo avaliada pela junta médica 
do Município.    
2.3.7. Apresentar documentação comprobatória dos requisitos mínimos exigidos, consoante o disposto 
no item I deste edital:  
2.3.8. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época da posse, de acordo com a 
legislação em vigor.  
2.3.9. Não haver sido condenado em sentença criminal com trânsito em julgado que comine pena 
impeditiva do exercício da função pública. 
2.3.10. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os casos de acúmulo previstos na Constituição Federal. 
 
3. DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS – PNE 
3.1 - As pessoas PNE que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de inscrição para o emprego em Concurso 
Público, desde que o exercício do emprego seja compatível com a deficiência de que são portadoras. 
3.1.1 - Em obediência ao disposto art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei 
7853/89, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada 
emprego, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do 
presente Concurso. 
3.1.2 - Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão preenchidas 
pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
3.1.3 - Consideram-se pessoas PNE aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º 
do Decreto Federal Nº 3.298/99. 
3.1.4 - As pessoas PNE, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante 
o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial. 
3.1.5 - Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 
encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. 
3.1.6 - Aos deficientes visuais (cegos), serão oferecidas provas no sistema Braile e suas respostas 
deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia 
da aplicação da prova, reglete e punção, podendo ainda, utilizar-se de soroban. Aos deficientes visuais 
(amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho e letra correspondente a corpo 24. 
3.1.7 - Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão 
considerados como não PNE e não terão prova especial preparada, sejam quais forem os motivos 
alegados. 
3.1.8 - O candidato PNE que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não 
poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
3.1.9 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos PNE, e a segunda somente a pontuação 
destes últimos. 
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4. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS 
4.1 - O Concurso Público será exclusivamente de provas. 
4.1.1 - A duração da prova será de até 3h (três horas), já incluído o tempo para preenchimento da folha 
de respostas. 
4.1.2 - O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos, munido de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 
- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
4.1.3 - As provas objetivas (escritas) desenvolver-se-ão em forma de testes, através de questões de 
múltipla escolha, na forma estabelecida no presente Edital. 
4.1.4 - Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou 
qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e, os pontos 
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de 
recurso. 
4.1.5 - Durante as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização 
de máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, "WALKMAN" ou 
qualquer material que não seja o estritamente necessário para a realização das provas. Os aparelhos 
"celulares" deverão ser desligados e deixados sobre a mesa do fiscal de sala até o término da prova. 
4.1.6 - O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos 
objetos especificados acima será automaticamente eliminado do concurso.  
4.1.7 - É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova.  
4.1.8 - Será, também, eliminado do concurso o candidato que incorrer nas seguintes situações: deixar o 
local de realização da prova sem a devida autorização; tratar com falta de urbanidade os examinadores, 
auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; 
estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar 
de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros; deixar de atender às normas contidas no 
caderno de provas e às demais orientações expedidas pela organização do concurso.  
4.1.9 - Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas, por erro do candidato. 
4.1.10 - Após adentrar à sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob 
qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala; 
4.1.11 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após 30 (trinta) minutos do 
horário previsto para o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal 
da Sala o caderno de questões e respectiva folha de respostas. Não serão computadas questões não 
respondidas, que contenham rasuras, que tenham sido respondidas a lápis, ou que contenham mais de 
uma alternativa assinalada. 
 
5. HOMOLOGAÇÃO  
5.1 - Será divulgado no dia 09/10/2013 a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições 
homologadas, assim como o horário e local de realização das provas. A relação será disponibilizada, 
através de publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Município, afixada em Edital na Prefeitura 
Municipal de Itaguajé e na página da empresa KLC – CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 
(www.klcconcursos.com.br).  É de responsabilidade do candidato o acesso e verificação dos locais de 
prova.  
 
6. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES 
6.1. A avaliação constará de prova escrita objetiva (eliminatória). A prova escrita objetiva será composta 
por 20 questões, sendo 12 de conhecimentos específicos, 05 de língua portuguesa e 03 de informática, 
de acordo com o programa de prova, sendo que cada questão valerá 5,00 pontos. A classificação final 
será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 
7. DAS NORMAS 
7.1 - As provas para o cargo de que trata este Edital será aplicada no dia 20 de outubro de 2013, 
sendo que, o horário e o local serão divulgados quando da publicação do edital de 
homologação das inscrições. 
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7.2 - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 
utilização de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão 
Especial do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das 
provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da provas. 
7.3 - Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá 
levar um acompanhante, que terá local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da 
criança. 
7.4 - Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas e 
após o fechamento dos portões não será permitida a entrada de candidatos retardatários. 
7.5 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão afixados também nos quadros de 
aviso da Prefeitura, devendo ainda manter atualizado seu endereço. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
8.1 - Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência 
os seguintes: 
a) - Maior idade, considerando-se, caso necessário, o horário de nascimento. 
b) - Tiver maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos. 
8.1.1 - Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o 
desempate se dará através de sorteio. 
 
9. DIVULGAÇÃO DO GABARITO 
9.1 - O gabarito oficial da prova escrita objetiva será divulgado no dia 21/10/2013, a partir das 
15h00min., através de edital afixado na Prefeitura Municipal de Itaguajé, publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial do Município e disponibilizado na página da empresa KLC – CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA LTDA (www.klcconcursos.com.br)  
 
10. DOS RECURSOS:  
10.1 - O candidato poderá apresentar recurso, no prazo máximo de dois (02) dias úteis contados da 
data de divulgação, respectivamente, dos seguintes editais: 
a) Da homologação das inscrições; 
b) Da divulgação dos Gabaritos, referente a formulação das questões; 
c) Do resultado final do concurso.  
10.1.1 - O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações: 
a)Argumentação lógica e consistente; 
b) Capa constando o nome e a assinatura do candidato; 
c) Ser entregue em duas vias originais, datilografados ou digitado, sob pena de ser preliminarmente 
indeferido. 
d) O recurso deverá ser individual e único por questão, com indicação precisa do item em que o 
candidato se julga prejudicado, devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações, 
paginas de livros, autores, edições e editoriais, juntando-se cópias comprobatórias.  
10.1.2 - Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão 
preliminarmente indeferidos. 
10.1.3 - Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama ou Internet. 
10.1.4 - O pedido de recurso deverá ser encaminhado à Comissão Especial de Concurso e protocolado 
na Prefeitura Municipal de Itaguajé, durante o horário de expediente, de segunda à sexta-feira. 
10.1.5 - Recebido o pedido de recurso, a Comissão Especial do Concurso encaminhará para a empresa 
dando-se ciência da referida decisão ao interessado, no prazo máximo de (3) três dias úteis. 
10.1.6 - O recurso apresentado fora do prazo estabelecido será indeferido. 
10.1.7 - Se do exame de recursos resultar anulação de questão(ões), a pontuação correspondente a 
essa(s) questão(ões)  será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
 
11. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
11.1 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos e terá caráter 
eliminatório, sendo que todas as questões valerão 5,00 (cinco) pontos cada e serão compostas por 05 
(cinco) alternativas. 
11.1.1 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 
60,0 (sessenta) pontos. 
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ANEXO I 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Noções gerais de gramática. Fonologia - ortografia - 
acentuação gráfica - estrutura e formação de palavras - verbos: tempo, modo, emprego - substantivos: 
classificação e emprego – flexão de gênero, número e grau, formação e análise - artigo - adjetivo: conceito, 
classificação correspondência e locuções adjetivas, flexões - advérbios: classificação, 
flexão, grau e emprego – numeral: tipos e emprego - pronomes: conceito, classificação - preposição - conjunções - 
interjeições - Sintaxe: frase, oração, período - pontuação - tipos de frases – complementos verbais e nominais - 
vozes verbais – orações subordinadas - orações coordenadas – concordância verbal e nominal - regência verbal e 
nominal - Problemas gerais da língua culta: grafia de palavras e expressões - crase - Derivação prefixal e sufixal – 
Recursos fonológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos – figuras de linguagem - figuras de palavra - figuras de 
pensamento – significação das palavras – vícios de linguagem. 
 
INFORMÁTICA: MS-Windows XP: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o 
conjunto de aplicativos MS-Office 2007. MS-Word 2003: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de 
textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle 
de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. MS-Excel 2003: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 
elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos 
predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. 
MSPowerPoint 2003: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, 
cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de 
páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca 
e impressão de páginas. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Epidemiologia e Fisiopatologia. Manifestações clínicas e diagnósticas. Tratamento e prevenção de doenças: 
reumática, hematológica, pâncreas, sistema hepatoliar, gastrintestinal, renais e do trato urinário, cardiovasculares, 
respiratórias, infectocontagiosas, nutricionais e metabólicas do sistema endócrino, imunológicas, neurológicas, 
dermatológicas, psiquiátricas, ginecológicas, ortopédicas, pediátricas; SUS, Conhecimento sobre Política Nacional 
de Atenção as Urgências, Regulação Médica das Urgências Conforme Portaria Gm 2048, Ética Médica e 
Legislação Profissional, Anatomia, Atendimento e Intervenções em Acidentes com Múltiplas Vítimas e Catástrofes, 
Urgência Clinica Adulto e Infantil, Urgências Obstétricas, Urgências Psiquiátricas, Intervenção nas Doenças 
Respiratórias, Metabólicas e Circulatórias, Manuseio de Respirador Artificial, Desfibrilador, Monitor Cardíaco, 
Intervenções em todos os tipos de traumas. 
 
 

ANEXO II – ATRIBUIÇÃO DO EMPREGO 
 
Participar da formulação de diagnóstico de saúde, realizando levantamentos da situação dos serviços de saúde do 
município.  
Elaborar, coordenar, supervisionar e executar planos e programas de saúde, direcionando as atividades médico-
sanitárias conforme as necessidades diagnosticadas.  
Elaborar e coordenar a implantação de normas de organização e aperfeiçoamento das equipes que atuam na área 
de saúde, fornecendo subsídios técnicos para a composição dos conteúdos programáticos. 
Prestar atendimentos médicos preventivos, terapêuticos e/ou de emergência, examinando o paciente, 
diagnosticando, prescrevendo tratamento, prestando orientações e solicitando hospitalização, se necessário.  
Requisitar, analisar e interpretar exames complementares de laboratório para fins de diagnóstico e 
acompanhamento clínico.  
Participar de juntas médicas, avaliando a capacidade laborativa e condições de saúde de pacientes.  
Executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto 
e idoso.  
Fomentar a criação de grupos de patologias prevalentes e específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de 
saúde mental, etc.  
Executar outras atividades correlatas. 
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11.1.2 - O candidato que não auferir a nota mínima de 60,0 (sessenta) pontos na prova objetiva será 
desclassificado do Concurso Público. 
11.1.3 - A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada 
candidato. 
11.1.4 - As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos fazem parte do Anexo I, 
parte integrante deste Edital. 
 
12. DO RESULTADO FINAL 
12.1 – O resultado das provas objetivas será divulgado até o dia 25/10/2013, a partir das 15h00min., 
através de edital afixado na Prefeitura Municipal de Itaguajé, publicação no Órgão de Imprensa Oficial 
do Município e disponibilizado na página da empresa KLC – CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 
LTDA (www.klcconcursos.com.br).  
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 - A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e 
condições do Concurso Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal 
pertinente. 
13.2 - A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 
13.3 - O órgão realizador do presente certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 
13.4 - Considerando que convivemos com dupla ortografia, serão aceitas como corretas as duas 
normas ortográficas. 
13.5 - O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão 
realizador, após o resultado final. 
13.6 - A validade do presente Concurso Público será de "2" (dois) anos, contados da homologação final 
dos resultados, podendo haver prorrogação por igual período, a critério da Administração. 
13.7 - A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem de 
classificação, não gerando o fato de aprovação, direito à nomeação. Apesar das vagas existentes, os 
aprovados serão chamados conforme as necessidades locais, a critério da Administração. 
13.8 - Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito a aprovação em exame de saúde, 
elaborado por médicos especialmente designados pela Prefeitura Municipal e apresentação de 
documentos legais que lhe forem exigidos. 
13.9 - Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente 
previstos no presente Edital e na Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura do  
Município de Itaguajé, através da Comissão Especial de Concurso. 
13.10 - Os vencimentos constantes do presente Edital são referentes ao da data do presente Edital. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Itaguajé - PR, 20 de setembro de 2013. 
 
 
                                                            JAIRO AUGUSTO PARRON 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 
PORTARIA Nº. 87/2013 

 
 
   O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
 

R E S O L V E 
 
 
Art. 1º - Fica constituída a COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO – CEC, com a finalidade de dirigir e 
orientar os trabalhos do Concurso Público abertos pelos Editais  nsº 05/2013 e 06/2013, composta pelos 
seguintes membros: 
 
SERGIO PEREIRA DE SOUZA – RG: Nº. 649.224-5/SP  
CLÊNIO SOARES  – RG: Nº. 4.058.926-0/PR 
HEDER PEREIRA DA SILVA  – RG: Nº. 7.900.444-8/PR 
 
 
Art. 2º - Fica designado o Sr. SERGIO PEREIRA DE SOUZA – RG: Nº. 649.224-5/SP, como Presidente. 
 
Art. 3º - As atribuições da Comissão Especial de Concurso são as seguintes: 

 
a) Supervisionar e fiscalizar os trabalhos realizados pela empresa contratada para a aplicação do 
Concurso Público; 
b) Apreciar e julgar, juntamente com a empresa organizadora as dúvidas e recursos porventura 
apresentados; 
c) Acompanhar a aplicação das provas zelando pelo bom andamento das mesmas; 
d) Analisar e opinar sobre a homologação final do concurso. 
 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Itaguajé, aos 20 (vinte) dias do mês de 
setembro de 2013 (dois mil e treze). 
 
 

 
JAIRO AUGUSTO PARRON 

Prefeito Municipal 
 



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

22 de Setembro de 2013. 9
  

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Munhoz da Rocha, 605 - Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------ CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

 
 EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 005/2013 – CARGO PÚBLICO 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, no uso de suas atribuições legais, 
e na forma prevista no Art. 37 da Constituição Federal e mediante as condições estipuladas neste Edital 
e demais disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO, aos interessados que estarão abertas as 
inscrições para o CONCURSO PÚBLICO para Admissão de Pessoal, pelo Regime Estatutário, 
conforme abaixo discriminado: 

 
1. NOMENCLATURA - CARGA HORÁRIA - VAGAS - VENCIMENTOS - TAXA INSCRIÇÃO - REQUISITOS 

Nomenclatura C/H Vagas Venc. 
(R$) 

Taxa de 
Inscrição 

(R$) 
Requisitos Mínimos 

Contador – Prefeitura/IPREMI 20 01 2.456,51  100,00 Curso Superior em Ciências 
Contábeis e registro no conselho 

 
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1. As inscrições ficarão abertas: 
Entre as 09h00min. do dia 23 de setembro até às 23h59min. do dia 03 de outubro de 2013, através 
do endereço eletrônico (www.klcconcursos.com.br). 
2.2. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
(www.klcconcursos.com.br), durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso 
Público e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 
2.2.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, transmitir os dados 
via Internet e imprimir o boleto bancário; 
2.2.2. O boleto bancário, com vencimento para o dia 04/10/2013, disponível no endereço eletrônico 
(www.klcconcursos.com.br), somente poderá ser impresso, após a conclusão do preenchimento da 
ficha de solicitação de inscrição on-line; 
2.2.3. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação do 
pagamento do valor da inscrição; 
2.2.4. As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após a data do 
encerramento das inscrições, não serão aceitas; 
2.2.5. O candidato inscrito via Internet não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da 
lei; 
2.2.6. A empresa KLC – Consultoria em Gestão Pública não se responsabiliza por solicitações de 
inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de 
comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados; 
2.2.7. Ao se inscrever o candidato deverá preencher o nome e sobrenome corretamente e indicar o 
cargo para o qual pretende concorrer. 
2.2.8. O descumprimento das instruções de inscrição via Internet implicará a não efetivação da 
inscrição. 
2.2.9. O pagamento referente à inscrição poderá ser efetuado em dinheiro e/ou em cheque do próprio 
candidato. Os pagamentos efetuados em cheque somente serão considerados quitados após a 
respectiva compensação. 
2.2.10. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á 
automaticamente sem efeito a inscrição. 
2.2.11. O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com 
as eventuais conseqüências de erros de preenchimento daquele documento. 
2.2.12. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as 
informações sobre a aplicação das provas. 
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2.2.13. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração do cargo. 
2.2.14. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, seja qual for 
o motivo alegado. 
2.2.15. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, transferência de conta corrente, DOC, 
ordem de pagamento, condicionais ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as 
especificadas neste Edital. 
2.3 - O candidato classificado no concurso público de que trata este Edital só poderá ser investido no 
cargo se atendidas às seguintes exigências,:  
2.3.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, § 
1º da Constituição Federal.  
2.3.2. Estar em gozo de direitos políticos.  
2.3.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os últimos comprovantes de 
votação ou certidão da Justiça Eleitoral.  
2.3.4. Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do 
sexo masculino.  
2.3.5. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, à época da posse.  
2.3.6. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo avaliada pela junta médica 
do Município.    
2.3.7. Apresentar documentação comprobatória dos requisitos mínimos exigidos, consoante o disposto 
no item I deste edital:  
2.3.8. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época da posse, de acordo com a 
legislação em vigor.  
2.3.9. Não haver sido condenado em sentença criminal com trânsito em julgado que comine pena 
impeditiva do exercício da função pública. 
2.3.10. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os casos de acúmulo previstos na Constituição Federal. 
 
3. DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS – PNE 
3.1 - As pessoas PNE que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de inscrição para o cargo em Concurso 
Público, desde que o exercício do cargo seja compatível com a deficiência de que são portadoras. 
3.1.1 - Em obediência ao disposto art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei 
7853/89, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada 
cargo, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente 
Concurso. 
3.1.2 - Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão preenchidas 
pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
3.1.3 - Consideram-se pessoas PNE aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º 
do Decreto Federal Nº 3.298/99. 
3.1.4 - As pessoas PNE, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante 
o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial. 
3.1.5 - Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 
encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. 
3.1.6 - Aos deficientes visuais (cegos), serão oferecidas provas no sistema Braile e suas respostas 
deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia 
da aplicação da prova, reglete e punção, podendo ainda, utilizar-se de soroban. Aos deficientes visuais 
(amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho e letra correspondente a corpo 24. 
3.1.7 - Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão 
considerados como não PNE e não terão prova especial preparada, sejam quais forem os motivos 
alegados. 
3.1.8 - O candidato PNE que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não 
poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
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3.1.9 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos PNE, e a segunda somente a pontuação 
destes últimos. 
 
4. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS 
4.1 - O Concurso Público será exclusivamente de provas. 
4.1.1 - A duração da prova será de até 3h (três horas), já incluído o tempo para preenchimento da folha 
de respostas. 
4.1.2 - O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos, munido de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 
- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
4.1.3 - As provas objetivas (escritas) desenvolver-se-ão em forma de testes, através de questões de 
múltipla escolha, na forma estabelecida no presente Edital. 
4.1.4 - Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou 
qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e, os pontos 
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de 
recurso. 
4.1.5 - Durante as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização 
de máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, "WALKMAN" ou 
qualquer material que não seja o estritamente necessário para a realização das provas. Os aparelhos 
"celulares" deverão ser desligados e deixados sobre a mesa do fiscal de sala até o término da prova. 
4.1.6 - O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos 
objetos especificados acima será automaticamente eliminado do concurso.  
4.1.7 - É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova.  
4.1.8 - Será, também, eliminado do concurso o candidato que incorrer nas seguintes situações: deixar o 
local de realização da prova sem a devida autorização; tratar com falta de urbanidade os examinadores, 
auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; 
estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar 
de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros; deixar de atender às normas contidas no 
caderno de provas e às demais orientações expedidas pela organização do concurso.  
4.1.9 - Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas, por erro do candidato. 
4.1.10 - Após adentrar à sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob 
qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala; 
4.1.11 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após 30 (trinta) minutos do 
horário previsto para o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal 
da Sala o caderno de questões e respectiva folha de respostas. Não serão computadas questões não 
respondidas, que contenham rasuras, que tenham sido respondidas a lápis, ou que contenham mais de 
uma alternativa assinalada. 
 
5. HOMOLOGAÇÃO  
5.1 - Será divulgado no dia 09/10/2013 a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições 
homologadas, assim como o horário e local de realização das provas. A relação será disponibilizada, 
através de publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Município, afixada em Edital na Prefeitura 
Municipal de Itaguajé e na página da empresa KLC – CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 
(www.klcconcursos.com.br).  É de responsabilidade do candidato o acesso e verificação dos locais de 
prova.  
 
6. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES 
6.1. A avaliação constará de prova escrita objetiva (eliminatória). A prova escrita objetiva será composta 
por 20 questões, sendo 12 de conhecimentos específicos, 05 de língua portuguesa e 03 de informática, 
de acordo com o programa de prova, sendo que cada questão valerá 5,00 pontos. A classificação final 
será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
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7. DAS NORMAS 
7.1 - As provas para os cargos de que trata este Edital será aplicada no dia 20 de outubro de 2013, 
sendo que, o horário e o local serão divulgados quando da publicação do edital de 
homologação das inscrições. 
7.2 - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 
utilização de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão 
Especial do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das 
provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da provas. 
7.3 - Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá 
levar um acompanhante, que terá local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da 
criança. 
7.4 - Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas e 
após o fechamento dos portões não será permitida a entrada de candidatos retardatários. 
7.5 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão afixados também nos quadros de 
aviso da Prefeitura, devendo ainda manter atualizado seu endereço. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
8.1 - Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência 
os seguintes: 
a) - Maior idade, considerando-se, caso necessário, o horário de nascimento. 
b) - Tiver maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos. 
8.1.1 - Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o 
desempate se dará através de sorteio. 
 
9. DIVULGAÇÃO DO GABARITO 
9.1 - O gabarito oficial da prova escrita objetiva será divulgado no dia 21/10/2013, a partir das 
15h00min., através de edital afixado na Prefeitura Municipal de Itaguajé, publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial do Município e disponibilizado na página da empresa KLC – CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA LTDA (www.klcconcursos.com.br)  
 
10. DOS RECURSOS:  
10.1 - O candidato poderá apresentar recurso, no prazo máximo de dois (02) dias úteis contados da 
data de divulgação, respectivamente, dos seguintes editais: 
a) Da homologação das inscrições; 
b) Da divulgação dos Gabaritos, referente a formulação das questões; 
c) Do resultado final do concurso.  
10.1.1 - O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações: 
a)Argumentação lógica e consistente; 
b) Capa constando o nome e a assinatura do candidato; 
c) Ser entregue em duas vias originais, datilografados ou digitado, sob pena de ser preliminarmente 
indeferido. 
d) O recurso deverá ser individual e único por questão, com indicação precisa do item em que o 
candidato se julga prejudicado, devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações, 
paginas de livros, autores, edições e editoriais, juntando-se cópias comprobatórias.  
10.1.2 - Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão 
preliminarmente indeferidos. 
10.1.3 - Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama ou Internet. 
10.1.4 - O pedido de recurso deverá ser encaminhado à Comissão Especial de Concurso e protocolado 
na Prefeitura Municipal de Itaguajé, durante o horário de expediente, de segunda à sexta-feira. 
10.1.5 - Recebido o pedido de recurso, a Comissão Especial do Concurso encaminhará para a empresa 
dando-se ciência da referida decisão ao interessado, no prazo máximo de (3) três dias úteis. 
10.1.6 - O recurso apresentado fora do prazo estabelecido será indeferido. 
10.1.7 - Se do exame de recursos resultar anulação de questão(ões), a pontuação correspondente a 
essa(s) questão(ões)  será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO P/ AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
                                           Tendo em vista o disposto no parágrafo 4º, do artigo 9º e arts. 
48 e 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000, CONVIDAMOS a população 
floraienese em geral tanto da sede como do distrito, e CONVOCAMOS os membros 
em geral integrantes dos poderes Executivo e Legislativo, para participarem no próximo 
dia 30 de Setembro  , às 18:00 horas no plenário da Câmara Municipal de Florai, em 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, oportunidade em que será demonstrado aos poderes e suas 
comissões, o cumprimento das Metas Fiscais do 2º SEGUNDO QUADRIMESTRE do 
exercício financeiro de 2013, com apresentação de toda documentação do exercício 
móvel  e esclarecimentos da matéria e assuntos de interesse de  toda a comunidade 
floraiense. 
                                            Paço Municipal Osvaldo da Silva, aos 20  dias do mês de  de 
Setembro de  2013. 
 

 
 EDNA DE LOURDES  CARPINE CONTIN                           FAUSTO EDUARDO HERRADON 
         PRESIDENTE DO LEGISLATIVO                                         PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
PORTARIA Nº 62/2013 

 
 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ – PR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO AS NECESSIDADES DE 
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

Substituir a pedido, Natalia Sformi, Elizabeth Luchtemberg 
Gimenez por mudança de domicílio e nomear por indicações dos segmentos da 
sociedade com representatividades no conselho Rosana Aparecida Dias e Maria Sueli 
Genari Fagan. Os outros membros permanecem os indicados no decreto nº. 04/2011. 

 
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Paço Municipal “Osvaldo da Silva”, aos 18 dias do mês de setembro de 2013. 
 

 

 

 
 
 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 –  Tel: (44) 3242 -1292 

 
 

DECRETO Nº138/2013 
 
 
 

SÚMULA: VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO. 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, 
 
 

D E C R E T A: 
 
 

 
Art.1º - Em virtude da Aposentadoria por Idade do Servidor Público Municipal: ANTONIO 

RUBENS COLUCCI, torna vago o cargo de provimento Efetivo de OPERÁRIO, 
embasado no artigo 52, inciso VII, da Lei Municipal nº 896/2001, de 11 de Abril de 
2001. 

 
Art.2º - A Aposentadoria acima citada, foi concedida no dia 27 de julho de 2013, conforme 

benefício requerido sob Nº 165.806.070-6, junto ao Instituto Nacional de Seguro 
Social – RGPS, agência de Maringá – Paraná. 

  
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 18 dias do mês 
de setembro de dois mil e treze. 
 
 
 
 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

 

11. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
11.1 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos e terá caráter 
eliminatório, sendo que todas as questões valerão 5,00 (cinco) pontos cada e serão compostas por 05 
(cinco) alternativas. 
11.1.1 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 
60,0 (sessenta) pontos. 
11.1.2 - O candidato que não auferir a nota mínima de 60,0 (sessenta) pontos na prova objetiva será 
desclassificado do Concurso Público. 
11.1.3 - A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada 
candidato. 
11.1.4 - As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos fazem parte do Anexo I, 
parte integrante deste Edital. 
 
12. DO RESULTADO FINAL 
12.1 – O resultado das provas objetivas será divulgado até o dia 25/10/2013, a partir das 15h00min., 
através de edital afixado na Prefeitura Municipal de Itaguajé, publicação no Órgão de Imprensa Oficial 
do Município e disponibilizado na página da empresa KLC – CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 
LTDA (www.klcconcursos.com.br).  
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 - A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e 
condições do Concurso Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal 
pertinente. 
13.2 - A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 
13.3 - O órgão realizador do presente certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 
13.4 - Considerando que convivemos com dupla ortografia, serão aceitas como corretas as duas 
normas ortográficas. 
13.5 - O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão 
realizador, após o resultado final. 
13.6 - A validade do presente Concurso Público será de "2" (dois) anos, contados da homologação final 
dos resultados, podendo haver prorrogação por igual período, a critério da Administração. 
13.7 - A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem de 
classificação, não gerando o fato de aprovação, direito à nomeação. Apesar das vagas existentes, os 
aprovados serão chamados conforme as necessidades locais, a critério da Administração. 
13.8 - Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito a aprovação em exame de saúde, 
elaborado por médicos especialmente designados pela Prefeitura Municipal e apresentação de 
documentos legais que lhe forem exigidos. 
13.9 - Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente 
previstos no presente Edital e na Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura do  
Município de Itaguajé, através da Comissão Especial de Concurso. 
13.10 - Os vencimentos constantes do presente Edital são referentes ao da data do presente Edital. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Itaguajé - PR, 20 de setembro de 2013. 
 
 
 
 
                                                             JAIRO AUGUSTO PARRON 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Noções gerais de gramática. Fonologia - ortografia - 
acentuação gráfica - estrutura e formação de palavras - verbos: tempo, modo, emprego - substantivos: 
classificação e emprego – flexão de gênero, número e grau, formação e análise - artigo - adjetivo: conceito, 
classificação correspondência e locuções adjetivas, flexões - advérbios: classificação, 
flexão, grau e emprego – numeral: tipos e emprego - pronomes: conceito, classificação - preposição - conjunções - 
interjeições - Sintaxe: frase, oração, período - pontuação - tipos de frases – complementos verbais e nominais - 
vozes verbais – orações subordinadas - orações coordenadas – concordância verbal e nominal - regência verbal e 
nominal - Problemas gerais da língua culta: grafia de palavras e expressões - crase - Derivação prefixal e sufixal – 
Recursos fonológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos – figuras de linguagem - figuras de palavra - figuras de 
pensamento – significação das palavras – vícios de linguagem. 
 
INFORMÁTICA: MS-Windows XP: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o 
conjunto de aplicativos MS-Office 2007. MS-Word 2003: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de 
textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle 
de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. MS-Excel 2003: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 
elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos 
predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. 
MSPowerPoint 2003: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, 
cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de 
páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca 
e impressão de páginas. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Conceito, campo de atuação e objetivos da informação contábil. O método das partidas dobradas. Os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. Classificação e Análise Contábil. 
Avaliação das contas patrimoniais. Operações com mercadorias. Livros de Escrituração. Fatos Contábeis. 
Contabilidade Pública - Conceito, campo de atuação e regimes contábeis. Orçamento Público: conceito, 
elaboração, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios orçamentários. Sistemas Contábeis: Orçamentário, 
Financeiro, Patrimonial e de Compensação. Receitas e despesas públicas: orçamentárias e extra-orçamentárias. 
Créditos adicionais: conceito, classificação, indicação e especificação de recursos. Sistemas de contas: conceito, 
nomenclatura e função das contas. Demonstrativos da gestão: balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço 
patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Normas de escrituração. 
Tribunal de Contas do Paraná; Lei Complementar Estadual nº 113, de 15/12/05 – Lei Orgânica do TCE/PR; 
Regimento Interno do Tribunal de Contas (Resolução TCE/PR nº 01/06); Prejulgados, Súmulas, Instruções 
Normativas e Acórdãos jurisprudenciais do TCE/PR Lei 4320/64 - Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/00) - 
Lei 8666/93 (Lei de Licitações) e suas alterações. 
 
 

ANEXO II – ATRIBUIÇÃO DO CARGO 
 
 
Acompanhar e controlar a movimentação contábil tanto da Prefeitura Municipal, quanto do Fundo de Previdência 
Municipal.  
Elaborar, conferir e aprovar balancetes, balanços e conciliações bancárias.  
Enviar demonstrativos contábeis ao Tribunal de Contas, prestando os esclarecimentos necessários.  
Responder pelo suporte técnico aos demais órgãos, visando o cumprimento da legislação.  
Examinar empenhos de despesas, verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações 
orçamentárias, para pagamento dos compromissos assumidos.  
Elaborar demonstrativos contábeis mensais, bimestrais, semestrais e anuais, relativos à execução orçamentária e 
financeira, em consonância com leis, regulamentos e normas vigentes, para apresentar resultados da situação 
patrimonial, econômica e financeira.  
Escriturar analiticamente os atos ou fatos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos contábeis, 
para possibilitar o controle contábil e orçamentário.  
Realizar atividades relacionadas com a elaboração orçamentária; 
Executar outras atividades correlatas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ – ESTADO DO PARANÁ 
MF/CNPJ – 75.731.000/0001-60 
 
                             
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA SAÚDE 

 
                                   O MUNICÍPIO DE FLORAÍ,  de conformidade com o 
Artigo 3º, da Lei nº 1080/2007,  faz saber a todos  os moradores tanto da Sede 
como do Distrito , que fará realizar a SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA 
SAÚDE, na ocasião, a Diretora do Departamento  da Saúde presta 
contas referente ao SEGUNDO QUADRIMESTRE do exercício de 
2013. 
                                         É oportuno, interessante e democrática a 
participação de todos. 
 
LOCAL: CAMARA DE VEREADORES 
ENDEREÇO: RUA PRES. GETULIO VARGAS, Nº 177 
PAÇO MUNICIPAL OSVALDO DA SILVA 
DATA: 26/09/2013 
HORÁRIO: 19:00 HORAS 
 
                                                              Floraí, 20de Setembro de 2013 
 
                                                               __________________________ 
                                                                Diretora Departamento de Saúde 
                                                               Adriane Cristie da Silva Herradon                               
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE

MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAI - PR
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2013/BIMESTRE JULHO - AGOSTO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JORGE DO IVAI

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

3- TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2)

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

  4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO
5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8)

RECEITAS DO FUNDEB

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 – 10)

DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF

1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)

2.1- Cota-Parte FPM

2.2- Cota-Parte ICMS 
2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996
2.4- Cota-Parte IPI-Exportação
2.5- Cota-Parte ITR
2.6- Cota-Parte IPVA
2.7- Cota-Parte IOF-Ouro

5.1- Transferências do Salário-Educação
5.2- Outras Transferências do FNDE
5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE

6.1- Transferências de Convênios
6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios

10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1)
10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.2)
10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.3)
10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.4)
10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5))
10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.6)

11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB
11.2- Complementação da União ao FUNDEB
11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB

1.1.1- IPTU
1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU
1.1.3- Dívida Ativa do IPTU
1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU
1.1.5- (-) Deduções da Receita do IPTU

1.2.1- ITBI

1.2.3- Dívida Ativa do ITBI
1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI
1.2.5- (-) Deduções da Receita do ITBI

1.3.1- ISS
1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS
1.3.3- Dívida Ativa do ISS
1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS
1.3.5- (-) Deduções da Receita do ISS

1.4.1- IRRF
1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF
1.4.3- Dívida Ativa do IRRF
1.4.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF
1.4.5- (-) Deduções da Receita do IRRF

1.5.1- ITR
1.5.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR
1.5.3- Dívida Ativa do ITR
1.5.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR
1.5.5- (-) Deduções da Receita do ITR

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b
2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d

1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI

RECEITAS DO ENSINO

FUNDEB

PREVISÃO
INICIAL

1.035.235,00
464.030,00
397.065,00

23.731,00
39.414,00

3.820,00
_

241.008,00
241.008,00

_
_
_
_

191.008,00
191.008,00

_
_
_
_

139.189,00
139.189,00

_
_
_
_
_
_
_
_
_
_

13.020.859,00
7.300.000,00
7.300.000,00

_
4.990.000,00

101.872,00
115.759,00
76.403,00

436.825,00
_

14.056.094,00

PREVISÃO
INICIAL

_
138.398,00

92.609,00
45.789,00
_
67.714,00
67.714,00
_
_

829.220,96

1.035.332,96

PREVISÃO
INICIAL

2.604.172,00
1.460.000,00

998.000,00
20.374,00
23.152,00
15.281,00
87.365,00

1.482.000,00
1.482.000,00

_
_

-1.122.172,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

1.035.235,00
464.030,00
397.065,00

23.731,00
39.414,00

3.820,00
0,00

241.008,00
241.008,00

0,00
0,00
0,00
0,00

191.008,00
191.008,00

0,00
0,00
0,00
0,00

139.189,00
139.189,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

13.020.859,00
7.300.000,00
7.300.000,00

0,00
4.990.000,00

101.872,00
115.759,00
76.403,00

436.825,00
0,00

14.056.094,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

0,00
138.398,00

92.609,00
45.789,00

0,00
67.714,00
67.714,00

0,00
0,00

829.220,96

1.035.332,96

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

2.604.172,00
1.460.000,00

998.000,00
20.374,00
23.152,00
15.281,00
87.365,00

1.482.000,00
1.482.000,00

0,00
0,00

-1.122.172,00

No Bimestre

114.421,47
34.082,43
24.914,69

0,00
6.268,28
2.899,46

0,00
12.660,00
12.660,00

0,00
0,00
0,00
0,00

38.931,21
38.587,76

343,45
0,00
0,00
0,00

28.747,83
28.747,83

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

1.885.824,59
937.493,55
937.493,55

0,00
877.753,48

8.429,12
14.898,66

62,88
47.186,90

0,00

2.000.246,06

No Bimestre

0,00
43.345,80
23.552,86
18.379,86

1.413,08
4.066,71
4.066,71

0,00
0,00

153.298,99

200.711,50

No Bimestre

375.363,94
185.697,77
175.550,65

1.685,82
2.979,75

12,57
9.437,38

241.680,50
241.680,50

0,00
0,00

-133.683,44

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre
(b)

686.139,13
322.354,31
296.936,83

0,00
18.340,15

7.077,33
0,00

78.226,57
78.226,57

0,00
0,00
0,00
0,00

176.564,85
175.648,18

916,67
0,00
0,00
0,00

108.993,40
108.993,40

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

8.253.204,54
4.418.852,55
4.418.852,55

0,00
3.522.646,81

33.716,49
54.967,04

901,54
222.120,11

0,00

8.939.343,67

Até o Bimestre
(b)

0,00
152.601,56

99.315,10
49.155,65

4.130,81
21.011,31
21.011,31

0,00
0,00

519.647,40

693.260,27

Até o Bimestre
(b)

1.648.839,65
881.969,40
704.529,22

6.743,29
10.993,45

180,27
44.424,02

999.718,47
999.718,47

0,00
0,00

-649.121,18

%
(c) = (b/a)x100

66,28
69,47
74,78

0,00
46,53

185,27
0,00

32,46
32,46

0,00
0,00
0,00
0,00

92,44
91,96

0,00
0,00
0,00
0,00

78,31
78,31

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

63,38
60,53
60,53

0,00
70,59
33,10
47,48

1,18
50,85

0,00

63,60

%
(c) = (b/a)x100

0,00
110,26
107,24
107,35

0,00
31,03
31,03

0,00
0,00

62,67

66,96

%
(c) = (b/a)x100

63,32
60,41
70,59
33,10
47,48

1,18
50,85
67,46
67,46

0,00
0,00

57,85

R$ 1,00
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OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

DESPESAS DO FUNDEB

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

14- OUTRAS DESPESAS

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14)

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB
17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17)

19- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL1 ((13 – 18) / (11) x 100) %

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE

20 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2012 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2013 ²

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

22- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3)³

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

23- EDUCAÇÃO INFANTIL

24- ENSINO FUNDAMENTAL

25- ENSINO MÉDIO
26- ENSINO SUPERIOR
27- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
28- OUTRAS

29- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23 + 24 + 25 + 26 + 27 + 28)

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)
31- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO
32- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)
33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS
VINCULADOS AO ENSINO = (46 g)
37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35 + 36)
38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23 + 24) – (37))
39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE5 ((38) / (3) x 100) %

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

41- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
42- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
43- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

44- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA
FINANCIAMENTO DO ENSINO (40 + 41 + 42 + 43)

45- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29 + 44)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

34- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

13.1- Com Educação Infantil
13.2- Com Ensino Fundamental

14.1- Com Educação Infantil
14.2- Com Ensino Fundamental

23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

24.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
24.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO
ENSINO

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

SALDO ATÉ O BIMESTRE

0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

1.020.000,00
0,00

1.020.000,00
462.000,00

0,00
462.000,00

1.482.000,00

PREVISÃO
INICIAL

3.514.023,50

DOTAÇÃO
INICIAL

185.465,36
0,00

185.465,36
2.154.843,89
1.482.000,00

672.843,89
0,00
0,00
0,00
0,00

2.340.309,25

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00

92.609,00
0,00

83.503,00

176.112,00

2.516.421,25

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

1.020.000,00
0,00

1.020.000,00
462.000,00

0,00
462.000,00

1.482.000,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

3.514.023,50

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

185.465,36
0,00

185.465,36
2.197.843,89
1.482.000,00

715.843,89
0,00
0,00
0,00
0,00

2.383.309,25

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

0,00

92.609,00
0,00

133.503,00

226.112,00

2.609.421,25

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre

155.358,96
0,00

155.358,96
87.071,93

0,00
87.071,93

242.430,89

RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre

500.061,52

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre

21.635,65
0,00

21.635,65
358.565,39
242.430,89
116.134,50

0,00
0,00
0,00
0,00

380.201,04

No Bimestre

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

380.201,04

DESPESAS LIQUIDADAS

4

CANCELADO EM 2013
(g)

11.853,20

Até o Bimestre
(e)

627.697,75
0,00

627.697,75
358.879,43

0,00
358.879,43

986.577,18

Até o Bimestre
(b)

2.234.835,92

Até o Bimestre
(e)

72.182,89
0,00

72.182,89
1.370.187,30

986.577,18
383.610,12

0,00
0,00
0,00
0,00

1.442.370,19

VALOR

Até o Bimestre
(e)

0,00

91.256,72
0,00

10.970,00

102.226,72

1.544.596,91

VALOR

0,00
0,00

-649.121,18

0,00

11.853,20

-637.267,98
2.079.638,17

23,26

%
(f)=(e/d)x100

61,54
0,00

61,54
77,68

0,00
77,68

66,57

VALOR

0,00

0,00

62,79

%
(c)=(b/a)x100

63,60

%
(f)=(e/d)x100

38,92
0,00

38,92
62,34
66,57
53,59

0,00
0,00
0,00
0,00

60,52

%
(f)=(e/d)x100

0,00

98,54
0,00
8,22

45,21

59,19

_
_
_

—

—

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE

MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAI - PR
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2013/BIMESTRE JULHO - AGOSTO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JORGE DO IVAI

Continuação 3/3

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS

47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012
48- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
49- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE
50- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
51- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL

VALOR

FUNDEB
(h)

0,00
999.718,47

-986.577,18
0,00

1.986.295,65

FUNDEF

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

SÃO JORGE DO IVAI,  20/09/2013

CONTADOR
VALDENIR CASETTA

PREFEITO
ANDRE LUIS BOVO AMELIANO FRANCISCO DOS SANTOS

SEC. MUN. DE CONTROLE INTERNO

FONTE:

¹ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
² Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser
utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional."

³ Caput do art. 212 da CF/1988
4

5

Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício
Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V.

RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º)

Município de SÃO JORGE DO IVAI - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JORGE DO IVAI

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2013/BIMESTRE JULHO - AGOSTO

R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
No Bimestre

(b)
%

(b/a)
Até o Bimestre

(c)
%

(c/a)

SALDO
A REALIZAR

(a - c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 14.949.796,73 14.949.796,73 2.380.547,48 15,92 9.870.753,03 66,03 5.079.043,70
      RECEITAS CORRENTES 14.833.637,75 14.833.637,75 2.207.648,21 14,88 9.513.210,50 64,13 5.320.427,25
         RECEITA TRIBUTÁRIA 1.284.740,38 1.284.740,38 117.196,49 9,12 809.699,37 63,02 475.041,01
            IMPOSTOS 968.270,00 968.270,00 104.910,28 10,83 659.804,98 68,14 308.465,02
            TAXAS 281.547,38 281.547,38 12.286,21 4,36 149.894,39 53,24 131.652,99
            CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 34.923,00 34.923,00 0,00 0,00 0,00 0,00 34.923,00
         RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 294.696,00 294.696,00 57.023,13 19,35 251.211,21 85,24 43.484,79
            CONTRIBUIÇÕES DE INTERVENÇÕES NO DOMINIO ECONÔMICO 19.071,00 19.071,00 0,00 0,00 66.887,08 350,73 -47.816,08
            CONTRIBUIÇÃO P/ CUSTEIO SERV ILUMINAÇÃO PÚBLICA 275.625,00 275.625,00 57.023,13 20,69 184.324,13 66,87 91.300,87
         RECEITA PATRIMONIAL 181.945,45 181.945,45 15.225,65 8,37 58.788,79 32,31 123.156,66
            RECEITAS IMOBILIÁRIAS 6.357,00 6.357,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.357,00
            RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 175.588,45 175.588,45 15.225,65 8,67 58.788,79 33,48 116.799,66
         RECEITA DE SERVIÇOS 6.356,00 6.356,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.356,00
         TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 12.899.451,94 12.899.451,94 1.988.883,19 15,42 8.340.477,01 64,66 4.558.974,93
            TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 12.831.737,94 12.831.737,94 1.900.816,48 14,81 8.225.465,70 64,10 4.606.272,24
            TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 67.714,00 67.714,00 88.066,71 130,06 115.011,31 169,85 -47.297,31
         OUTRAS RECEITAS CORRENTES 166.447,98 166.447,98 29.319,75 17,61 53.034,12 31,86 113.413,86
            MULTAS E JUROS DE MORA 44.932,98 44.932,98 5.064,54 11,27 12.067,04 26,86 32.865,94
            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 39.878,00 39.878,00 13.781,56 34,56 13.781,56 34,56 26.096,44
            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 62.566,00 62.566,00 9.410,65 15,04 26.122,52 41,75 36.443,48
            RECEITAS DIVERSAS 19.071,00 19.071,00 1.063,00 5,57 1.063,00 5,57 18.008,00
      RECEITAS DE CAPITAL 116.158,98 116.158,98 172.899,27 148,85 357.542,53 307,80 -241.383,55
         ALIENAÇÃO DE BENS 116.158,98 116.158,98 60.130,35 51,77 63.960,70 55,06 52.198,28
            ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 111.025,00 111.025,00 56.300,00 50,71 56.300,00 50,71 54.725,00
            ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 5.133,98 5.133,98 3.830,35 74,61 7.660,70 149,22 -2.526,72
         TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 102.446,37 0,00 256.604,58 0,00 -256.604,58
            TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 0,00 102.446,37 0,00 256.604,58 0,00 -256.604,58
         OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 10.322,55 0,00 36.977,25 0,00 -36.977,25
            OUTRAS RECEITAS 0,00 0,00 10.322,55 0,00 36.977,25 0,00 -36.977,25

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) — — — — — — —

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 14.949.796,73 14.949.796,73 2.380.547,48 15,92 9.870.753,03 66,03 5.079.043,70

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

         Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Continua 1/3
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RECEITAS
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
No Bimestre

(b)
%

(b/a)
Até o Bimestre

(c)
%

(c/a)

SALDO
A REALIZAR

(a - c)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
         Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 14.949.796,73 14.949.796,73 2.380.547,48 15,92 9.870.753,03 66,03 5.079.043,70

DÉFICIT (VI)

TOTAL (VII) = (V + VI)

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

Superávit Financeiro
Reabertura de Créditos Adicionais

14.949.796,73

—

—

—
—

398.000,00

398.000,00
0,00

14.949.796,73

—

2.380.547,48

—

—

—
—

15,92

—

—

—
—

97.083,33

97.083,33
0,00

9.870.753,03

—

66,03

—

—

—
—

5.079.043,70

—

—

—
—

DESPESAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

CRÉDITOS
ADICIONAIS

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(f) = (d + e)

DESPESAS EMPENHADAS
No Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS
No Bimestre Até o Bimestre

(g)
%

(g/f)

SALDO
A LIQUIDAR

(f - g)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 14.373.603,74 1.124.950,00 15.498.553,74 1.883.908,30 8.674.733,28 2.175.065,37 7.617.095,15 49,15 7.881.458,59
DESPESAS CORRENTES 12.235.107,81 260.800,00 12.495.907,81 1.796.057,39 7.431.001,38 1.898.430,49 6.892.171,03 55,16 5.603.736,78

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 6.707.322,15 -14.000,00 6.693.322,15 1.093.806,71 4.229.783,02 1.093.806,71 4.229.783,02 63,19 2.463.539,13
JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 65.709,00 0,00 65.709,00 2.258,91 11.655,66 2.258,91 11.655,66 17,74 54.053,34
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.462.076,66 274.800,00 5.736.876,66 699.991,77 3.189.562,70 802.364,87 2.650.732,35 46,21 3.086.144,31

DESPESAS DE CAPITAL 2.016.944,93 864.150,00 2.881.094,93 87.850,91 1.243.731,90 276.634,88 724.924,12 25,16 2.156.170,81
INVESTIMENTOS 1.686.779,37 864.150,00 2.550.929,37 60.032,20 1.135.022,34 248.816,17 616.214,56 24,16 1.934.714,81
INVERSÕES FINANCEIRAS 130.165,56 0,00 130.165,56 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 130.165,56
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA200.000,00 0,00 200.000,00 27.818,71 108.709,56 27.818,71 108.709,56 54,35 91.290,44

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 121.551,00 0,00 121.551,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 121.551,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 37.139,74 0,00 37.139,74 0,00 27.892,50 7.821,06 19.991,16 53,83 17.148,58

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 37.139,74 0,00 37.139,74 0,00 27.892,50 7.821,06 19.991,16 53,83 17.148,58

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 14.410.743,48 1.124.950,00 15.535.693,48 1.883.908,30 8.702.625,78 2.182.886,43 7.637.086,31 49,16 7.898.607,17
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DESPESAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

CRÉDITOS
ADICIONAIS

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(f) = (d + e)

DESPESAS EMPENHADAS
No Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS
No Bimestre Até o Bimestre

(g)
%

(g/f)

SALDO
A LIQUIDAR

(f - g)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 14.410.743,48 1.124.950,00 15.535.693,48 1.883.908,30 8.702.625,78 2.182.886,43 7.637.086,31 49,16 7.898.607,17

SUPERÁVIT (XIII)

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 14.410.743,48

—

1.124.950,00

—

15.535.693,48

—

1.883.908,30

—

8.702.625,78

—

2.182.886,43

— 2.233.666,72

9.870.753,03 49,16

—

7.898.607,17

—

SÃO JORGE DO IVAI,  20/09/2013

CONTADOR
VALDENIR CASETTA

PREFEITO
ANDRE LUIS BOVO AMELIANO FRANCISCO DOS SANTOS

SEC. MUN. DE CONTROLE INTERNO

FONTE:

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Município de SÃO JORGE DO IVAI - PR
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2013/BIMESTRE JULHO - AGOSTO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JORGE DO IVAI

R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES 
 E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre
 (b)

%
(b/a)*100

 RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 1.005.235,00 1.005.235,00 678.395,37 67,49
   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 397.065,00 397.065,00 296.936,83 74,78
   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 241.008,00 241.008,00 78.226,57 32,46
   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 191.008,00 191.008,00 175.648,18 91,96
   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 109.189,00 109.189,00 101.249,64 92,73
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 23.731,00 23.731,00 916,67 3,86
   Dívida Ativa dos Impostos 39.414,00 39.414,00 18.340,15 46,53
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 3.820,00 3.820,00 7.077,33 185,27
 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 13.020.859,00 13.020.859,00 8.253.204,54 63,38
   Cota-Parte FPM 7.300.000,00 7.300.000,00 4.418.852,55 60,53
   Cota-Parte ITR 76.403,00 76.403,00 901,54 1,18
   Cota-Parte IPVA 436.825,00 436.825,00 222.120,11 50,85
   Cota-Parte ICMS 4.990.000,00 4.990.000,00 3.522.646,81 70,59
   Cota-Parte IPI-Exportação 115.759,00 115.759,00 54.967,04 47,48
   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 101.872,00 101.872,00 33.716,49 33,10
      Desoneração ICMS (LC 87/96) 101.872,00 101.872,00 33.716,49 33,10

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 14.026.094,00 14.026.094,00 8.931.599,91 63,68

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(c)

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre
 (d)

%
(d/c)*100

 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 476.953,94 476.953,94 337.847,08 70,83
   Provenientes da União 476.953,94 476.953,94 337.847,08 70,83
 RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 20.000,00 20.000,00 1.695,62 8,48

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 496.953,94 496.953,94 339.542,70 68,32

DESPESAS COM SAÚDE 
 (Por Grupo de Natureza da Despesa)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(e)

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
 (f)

%
(f/e)*100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
 (g)

%
(g/e)*100

DESPESAS CORRENTES 3.060.098,70 3.219.098,70 2.471.055,91 76,76 2.254.218,59 70,03
Pessoal e Encargos Sociais 1.699.072,13 1.649.072,13 1.113.049,14 67,50 1.113.049,14 67,50
Outras Despesas Correntes 1.361.026,57 1.570.026,57 1.358.006,77 86,50 1.141.169,45 72,68

DESPESAS DE CAPITAL 193.094,19 693.094,19 637.159,95 91,93 329.899,65 47,60
Investimentos 193.094,19 693.094,19 637.159,95 91,93 329.899,65 47,60
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DESPESAS COM SAÚDE 
 (Por Grupo de Natureza da Despesa)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(e)

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
 (f)

%
(f/e)*100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
 (g)

%
(g/e)*100

DESPESAS DE CAPITAL 193.094,19 693.094,19 637.159,95 91,93 329.899,65 47,60
Investimentos 193.094,19 693.094,19 637.159,95 91,93 329.899,65 47,60

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL
MÍNIMO

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM 
 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A 
 PAGAR CANCELADOS²

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO 
QUE 
 NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES³
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
 (VII%) = (VIh / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% 

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VII - 15)/100 x IIIb] 

Recursos de Transferências do Sistema Único de Saúde - SUS
Recursos de Operações de Crédito
Outros Recursos

4 e 5

3.253.192,89

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00
0,00

521.746,94
521.746,94

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

521.746,94

2.731.445,95

-

3.912.192,89

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

0,00
0,00

521.746,94
521.746,94

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

521.746,94

3.390.445,95

-

3.108.215,86

DESPESAS EMPENHADAS
Até o Bimestre

 (h)

0,00
0,00

383.225,69
383.225,69

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

383.225,69

2.724.990,17

79,45

%
 (h/IVf)x100

0,00
0,00

12,33
12,33

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

67,12

12,33

2.584.118,24

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
 (i)

0,00
0,00

383.204,09
383.204,09

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

383.204,09

2.200.914,15

-

30,51

1.385.291,00

66,05

%
 (i/IVg)x100

0,00
0,00

14,83
14,83

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

14,83

51,22

-
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EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILDADE DE
CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
 PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR PARCELA CONSIDERADA 
 NO LIMITE

Inscritos em 2012 16.716,65 1.912,40 14.804,25 1.912,40 0,00

TOTAL

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO
DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º E 2º

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

TOTAL (VIII)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME

 ARTIGOS 25 E 26

16.716,65

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

SALDO INICIAL

0,00

0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO

SALDO INICIAL

-

1.912,40

DESPESAS CUSTEADAS NO
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA (j)

0,00

0,00

DESPESAS CUSTEADAS NO
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA (k)

-

14.804,25 1.912,40

SALDO FINAL(NÃO APLICADO)

0,00

0,00

SALDO FINAL(NÃO APLICADO)

-

0,00

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(l)
%

(l/Total l)*100

DESPESAS LIQUIDADAS
Até Bimestre

(m)
%

(m/Total m)*100

Atenção Básica 1.013.763,49 1.513.763,49 1.188.644,00 38,24 802.200,87 31,04
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.949.403,16 2.098.403,16 1.679.210,09 54,02 1.582.196,48 61,23
Suporte Profilático e Terapêutico 227.301,66 237.301,66 211.681,28 6,81 171.062,00 6,62
Vigilância Epidemiológica 62.724,58 62.724,58 28.680,49 0,92 28.658,89 1,11

TOTAL 3.253.192,89 3.912.192,89 3.108.215,86 100,00 2.584.118,24 100,00

FONTE:

¹ Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.
² O valor apresentado na intercessão com a coluna "h" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j".
³ O valor apresentado na intercessão com a coluna "h" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".
4

5
Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício.
Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012.
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SÃO JORGE DO IVAI,  20/09/2013

VALDENIR CASETTA ANDRE LUIS BOVO AMELIANO FRANCISCO DOS SANTOS
CONTADOR PREFEITO SEC. MUN. DE CONTROLE INTERNO

LRF, Art. 48 - Anexo 14

Município de SÃO JORGE DO IVAI - PR
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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JANEIRO A AGOSTO 2013/BIMESTRE JULHO - AGOSTO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JORGE DO IVAI

R$ 1,00

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO No Bimestre Até o Bimestre

RECEITAS
Previsão Inicial — 14.949.796,73
Previsão Atualizada — 14.949.796,73
Receitas Realizadas 2.380.547,48 9.870.753,03
Déficit Orçamentário — 0,00
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) — 97.083,33

DESPESAS
Dotação Inicial — 14.410.743,48
Créditos Adicionais — 1.124.950,00
Dotação Atualizada — 15.535.693,48
Despesas Empenhadas 1.883.908,30 8.702.625,78
Despesas Liquidadas 2.182.886,43 7.637.086,31
Superavit Orçamentário — 2.233.666,72

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO No Bimestre Até o Bimestre

Despesas Empenhadas 1.883.908,30 8.702.625,78
Despesas Liquidadas 2.182.886,43 7.637.086,31

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

Receita Corrente Líquida 14.225.149,21

RECEITAS / DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

No Bimestre Até o Bimestre

Receitas Previdenciárias  Realizadas(IV) 0,00 0,00
Despesas Previdenciárias Liquidadas (V) 0,00 0,00
Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 0,00 0,00

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta Fixada no
Anexo de Metas

Fiscais da LDO (a)

Resultado Apurado
até o Bimestre (b)

% em Relação à
Meta (b/a)

Resultado Nominal 0,00 -1.804.505,34 0,00
Resultado Primário 0,00 2.231.510,91 0,00

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Cancelamento até o
Bimestre

Pagamento até o
Bimestre

Saldo
 a Pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 16.654,10 2.889,15 13.764,95 0,00
EXECUTIVO 16.654,10 2.889,15 13.764,95 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 391.980,41 53.223,95 338.240,76 515,70
EXECUTIVO 391.980,41 53.223,95 338.240,76 515,70

TOTAL: 408.634,51 56.113,10 352.005,71 515,70

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos em MDE

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação 
Infantil e Ensino Fundamental

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
Valor apurado até o

Bimestre

2.079.638,17

627.697,75

% Mínimo a Aplicar
no Exercício

25%

60%

Limites Constitucionais Anuais
% Aplicado até o

Bimestre

23,26

62,79

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o
Bimestre Saldo não Realizado

Receitas de Operações de Crédito 0,00
Despesa de Capital Líquida 724.924,12 2.156.170,81
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R$ 1,00

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Receitas Previdenciárias (IV)
Despesas Previdenciárias (V)
Resultado Previdenciário VI = (IV - V)

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 2013

0,00
0,00
0,00

2021

0,00
0,00
0,00

2031

0,00
0,00
0,00

2046

0,00
0,00
0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Valor apurado até o

Bimestre Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 63.960,70 52.198,28
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 116.158,98

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Valor apurado até o

Bimestre

2.720.432,872.717.333,17

% Mínimo a Aplicar
no Exercício

15,00

Limite Constitucional Anual

30,42

% Aplicado até o
Bimestre

Total das despesas/RCL (%)

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no exercício corrente

0,00

SÃO JORGE DO IVAI,  20/09/2013

VALDENIR CASETTA ANDRE LUIS BOVO AMELIANO FRANCISCO DOS SANTOS
CONTADOR PREFEITO SEC. MUN. DE CONTROLE INTERNO

FONTE:

RREO – Anexo 2 ( LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c” )
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DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (a)

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até o  Bimestre No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o  Bimestre
(b)

%
(b/Total b)

%
(b/a)

SALDO
(a - b)

R$ 1,00

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 14.373.603,74 15.498.553,74 1.883.908,30 8.674.733,28 2.175.065,37 7.617.095,15 99,74 49,15 7.881.458,59
Administração 2.683.028,62 2.683.028,62 332.695,13 1.578.743,90 395.922,98 1.490.424,57 19,52 55,55 1.192.604,05
Defesa do Interesse  Púb.No Processo Judiciário 64.560,34 64.560,34 10.756,67 43.612,63 10.756,67 43.612,63 0,57 67,55 20.947,71

Administração Geral 1.931.072,77 1.931.072,77 267.995,50 1.129.827,96 281.389,92 1.086.030,91 14,22 56,24 845.041,86

Administração Financeira 286.379,28 286.379,28 26.592,77 173.630,37 48.439,72 147.017,32 1,93 51,34 139.361,96

Normatização e Fiscalização 44.239,16 44.239,16 8.951,15 22.377,89 8.951,15 22.377,89 0,29 50,58 21.861,27

Administração de Receitas 160.553,07 160.553,07 18.399,04 106.795,05 24.346,50 94.788,91 1,24 59,04 65.764,16

Outros Encargos Especiais 196.224,00 196.224,00 0,00 102.500,00 22.039,02 96.596,91 1,26 49,23 99.627,09

Defesa Nacional 53.482,00 53.482,00 11.089,21 41.380,59 11.089,21 41.380,59 0,54 77,37 12.101,41
Defesa Terrestre 53.482,00 53.482,00 11.089,21 41.380,59 11.089,21 41.380,59 0,54 77,37 12.101,41

Assistência Social 743.416,85 743.416,85 143.395,95 382.501,47 137.493,37 359.733,85 4,71 48,39 383.683,00
Assistência ao Portador de Deficiência 26.460,00 26.460,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 0,20 56,69 11.460,00

Assistência à Criança e ao Adolescente 235.776,73 235.776,73 57.204,68 113.933,21 52.155,83 100.744,25 1,32 42,73 135.032,48

Assistência Comunitária 481.180,12 481.180,12 71.191,27 253.568,26 70.337,54 243.989,60 3,19 50,71 237.190,52

Saúde 3.249.313,19 3.908.313,19 635.504,41 3.105.290,86 746.873,86 2.581.927,67 33,81 66,06 1.326.385,52
Atenção Básica 1.013.763,49 1.513.763,49 176.102,82 1.188.644,00 324.211,09 802.200,87 10,50 52,99 711.562,62

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.945.523,46 2.094.523,46 435.842,61 1.676.285,09 383.296,34 1.580.005,91 20,69 75,44 514.517,55

Suporte Profilático e Terapêutico 227.301,66 237.301,66 6.088,22 211.681,28 21.917,27 171.062,00 2,24 72,09 66.239,66

Vigilância Epidemiológica 62.724,58 62.724,58 17.470,76 28.680,49 17.449,16 28.658,89 0,38 45,69 34.065,69

Educação 2.911.462,01 2.961.462,01 407.872,47 1.707.326,31 418.790,97 1.666.642,32 21,82 56,28 1.294.819,69
Alimentação e Nutrição 160.000,00 160.000,00 29.381,66 70.246,01 27.797,72 68.579,72 0,90 42,86 91.420,28

Ensino Fundamental 2.556.504,50 2.556.504,50 360.787,88 1.565.390,61 371.147,58 1.527.874,23 20,01 59,76 1.028.630,27

Educação Infantil 194.957,51 244.957,51 17.702,93 71.689,69 19.845,67 70.188,37 0,92 28,65 174.769,14

Cultura 101.301,05 111.301,05 16.822,28 75.812,08 20.773,23 72.457,57 0,95 65,10 38.843,48
Difusão Cultural 101.301,05 111.301,05 16.822,28 75.812,08 20.773,23 72.457,57 0,95 65,10 38.843,48

Urbanismo 2.162.402,69 2.341.402,69 119.854,81 711.823,98 154.428,44 571.328,41 7,48 24,40 1.770.074,28
Infra-Estrutura Urbana 374.350,71 510.350,71 23.774,16 147.622,95 24.979,24 145.319,95 1,90 28,47 365.030,76

Serviços Urbanos 1.788.051,98 1.831.051,98 96.080,65 564.201,03 129.449,20 426.008,46 5,58 23,27 1.405.043,52

Habitação 453.807,10 600.757,10 1.787,18 366.169,60 68.832,15 149.997,80 1,96 24,97 450.759,30
Habitação Urbana 453.807,10 600.757,10 1.787,18 366.169,60 68.832,15 149.997,80 1,96 24,97 450.759,30
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DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (a)

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até o  Bimestre No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o  Bimestre
(b)

%
(b/Total b)
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%
(b/a)

SALDO
(a - b)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 14.373.603,74 15.498.553,74 1.883.908,30 8.674.733,28 2.175.065,37 7.617.095,15 99,74 49,15 7.881.458,59
Saneamento 57.796,87 57.796,87 2.600,00 2.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 57.796,87
Saneamento Básico Urbano 57.796,87 57.796,87 2.600,00 2.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 57.796,87

Gestão Ambiental 179.221,34 179.221,34 15.772,03 52.182,27 11.322,03 45.732,27 0,60 25,52 133.489,07
Preservação e Conservação Ambiental 179.221,34 179.221,34 15.772,03 52.182,27 11.322,03 45.732,27 0,60 25,52 133.489,07

Agricultura 83.532,36 163.532,36 11.865,78 19.137,38 11.865,78 19.137,38 0,25 11,70 144.394,98
Administração Geral 59.700,29 139.700,29 6.594,52 13.866,12 6.594,52 13.866,12 0,18 9,93 125.834,17

Promoção da Produção Vegetal 23.832,07 23.832,07 5.271,26 5.271,26 5.271,26 5.271,26 0,07 22,12 18.560,81

Transporte 1.019.696,66 1.019.696,66 99.285,07 327.329,12 99.135,85 323.120,74 4,23 31,69 696.575,92
Transporte Rodoviário 1.019.696,66 1.019.696,66 99.285,07 327.329,12 99.135,85 323.120,74 4,23 31,69 696.575,92

Desporto e Lazer 286.780,50 286.780,50 55.286,36 184.070,50 68.459,88 174.846,76 2,29 60,97 111.933,74
Administração Geral 253.354,50 253.354,50 55.286,36 184.070,50 68.459,88 174.846,76 2,29 69,01 78.507,74

Lazer 33.426,00 33.426,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33.426,00

Encargos Especiais 266.811,50 266.811,50 30.077,62 120.365,22 30.077,62 120.365,22 1,58 45,11 146.446,28
Serviço da Dívida Interna 265.709,00 265.709,00 30.077,62 120.365,22 30.077,62 120.365,22 1,58 45,30 145.343,78

Outros Encargos Especiais 1.102,50 1.102,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.102,50

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 121.551,00 121.551,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 121.551,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 37.139,74 37.139,74 - 27.892,50 7.821,06 19.991,16 0,26 53,83 17.148,58
Administração 5.299,25 5.299,25 0,00 4.050,00 763,13 2.403,15 0,03 45,35 2.896,10
Administração Geral 5.299,25 5.299,25 0,00 4.050,00 763,13 2.403,15 0,03 45,35 2.896,10

Assistência Social 6.222,97 6.222,97 0,00 3.585,00 864,80 2.182,19 0,03 35,07 4.040,78
Assistência Comunitária 6.222,97 6.222,97 0,00 3.585,00 864,80 2.182,19 0,03 35,07 4.040,78

Saúde 3.879,70 3.879,70 0,00 2.925,00 711,39 2.190,57 0,03 56,46 1.689,13
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.879,70 3.879,70 0,00 2.925,00 711,39 2.190,57 0,03 56,46 1.689,13

Educação 12.357,93 12.357,93 0,00 10.485,00 3.099,27 8.026,89 0,11 64,95 4.331,04
Ensino Fundamental 3.399,01 3.399,01 0,00 3.285,00 1.309,29 3.055,44 0,04 89,89 343,57

Educação Infantil 8.958,92 8.958,92 0,00 7.200,00 1.789,98 4.971,45 0,07 55,49 3.987,47

Cultura 1.723,00 1.723,00 0,00 1.280,00 538,95 1.071,54 0,01 62,19 651,46
Difusão Cultural 1.723,00 1.723,00 0,00 1.280,00 538,95 1.071,54 0,01 62,19 651,46

Urbanismo 1.923,00 1.923,00 0,00 1.080,00 307,16 717,24 0,01 37,30 1.205,76
Infra-Estrutura Urbana 1.923,00 1.923,00 0,00 1.080,00 307,16 717,24 0,01 37,30 1.205,76

Continua 2/3

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL

Município de SÃO JORGE DO IVAI - PR
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2013/BIMESTRE JULHO - AGOSTO
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JORGE DO IVAI

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (a)

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até o  Bimestre No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o  Bimestre
(b)

%
(b/Total b)

Continuação 3/3

%
(b/a)

SALDO
(a - b)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 37.139,74 37.139,74 - 27.892,50 7.821,06 19.991,16 0,26 53,83 17.148,58
Gestão Ambiental 966,89 966,89 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 966,89
Preservação e Conservação Ambiental 966,89 966,89 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 966,89

Transporte 2.800,00 2.800,00 0,00 2.587,50 856,37 1.692,56 0,02 60,45 1.107,44
Transporte Rodoviário 2.800,00 2.800,00 0,00 2.587,50 856,37 1.692,56 0,02 60,45 1.107,44

Desporto e Lazer 1.967,00 1.967,00 0,00 1.900,00 679,99 1.707,02 0,02 86,78 259,98
Administração Geral 1.967,00 1.967,00 0,00 1.900,00 679,99 1.707,02 0,02 86,78 259,98

TOTAL (III) = (I + II)

FONTE:

SÃO JORGE DO IVAI,  20/09/2013

VALDENIR CASETTA
CONTADOR

ANDRE LUIS BOVO
PREFEITO

14.410.743,48 15.535.693,48

AMELIANO FRANCISCO DOS SANTOS
SEC. MUN. DE CONTROLE INTERNO

1.883.908,30 8.702.625,78 2.182.886,43 7.637.086,31 100,00 49,16 7.898.607,17

1 Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para
abertura de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento.



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

22 de Setembro de 2013. 11

Nº Bimestre Até o Bimestre
 RECEITAS CORRENTES R$ 2.712.752,80 6.947.184,91
Receita Tributária R$ 680.741,35 170.955,90 400.616,47
Receita de Contribuições R$ 300.706,87 57.061,80 195.849,36
Receita Patrimonial R$ 101.387,27 9.012,00 19.842,87
Receita de Serviços R$ 78.718,50 0,00 0,00
Transferências Correntes R$ 8.729.096,84 2.169.120,97 6.243.393,74
Outras Receitas Correntes R$ 206.636,06 6.602,13 87.482,47

RECEITAS DE CAPITAL R$ 0,00 400.060,21 1.047.764,32
Operações de Créditos R$ 0,00 0,00 0,00
Transferências de Capital R$ 0,00 231.507,18 949.669,50
Amortização de empréstimos R$ 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital - Destinadas a Criança e Adolescente R$ 0,00 0,00 0,00

10.097.286,89 3.112.813,01 7.994.949,23

Empenhada no Bimestre Empenhada  até o 
Bimestre

65.085,59 136.347,13
08.001 - DIVISÃO DA FAMILA R$ 263.656,74 263.656,74        49.565,59 111.100,27
1.093 - Ref/Ampliar Salão Comiunitário R$ 11.576,25 11.576,25          0,00 0,00
2.023 -   IGD - Bolsa Famila R$ 18.522,00 18.522,00          0,00 0,00
2.045 - Manutenção da Divisão da Familia R$ 224.297,49 224.297,49        42.494,85 104.029,53
2.061 - Manutenção Projeto-Piá R$ 9.261,00 9.261,00            7.070,74 7.070,74
08.002 - DIV/TERC.IDADE E NECESSIDADES ESPECIAIS R$ 30.098,24 30.098,24          3.920,00 3.920,00
1.035 - Reforma nas ATIS - Acad. Terceira Idade R$ 1.157,62 1.157,62 0,00 0,00
1.036 - Ref. Club do Vovo Centro de Convivrnvia do Idoso R$ 5.788,12 5.788,12 0,00 0,00
2.046 - Manutenção da Divisão da Terceira Idade R$ 23.152,50 23.152,50          3.920,00 3.920,00
08.004 - DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL R$ 67.878,23 67.878,23          1.600,00 21.326,86
2.048 - Manut. Das Ativ. Da Divisão de Assist. Social R$ 29.058,49 29058,49 1.600,00 11.447,74
2.049 - Subvenções Sociais R$ 38.819,74 38.819,74          0,00 9.879,12
08.005 - DIVIASÃO DE ASSISTENCIA COMUNITÁRIA R$ 17.364,38 17.364,38          0,00 0,00
1.013 - Remod/Ampliação ou Readequação do Prédio do CRAS R$ 17.364,38 17.364,38          0,00 0,00

378.997,59 378.997,59        65.085,59 136.347,13

Fausto Eduardo Herradon Ewerton Cesar Mutti Ponchio
Prefeito Municipal CRC-PR/023551-O

Prev. AtualizadaRECEITAS DO TESOURO

RELATÓRIO DE GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
TERCEIRO  BIMESTRE 2013 - MAIO/JUNHO

(Art. 18 da Instrução Normativa nº. 36/2009-TCE)

10.097.286,89

T O T A L  G E R A L

08.000 - DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL                                        378.997,59 

T O T A L  G E R A L

Dotação     AtualizadaDESPESAS ORÇAMENT. PROJETO/ATIVIDADE POR ÓRGÃOS

Nº Bimestre Até o Bimestre
 RECEITAS CORRENTES R$ 2.412.752,80 6.947.184,91
Receita Tributária R$ 680.741,35 170.955,90 400.616,47
Receita de Contribuições R$ 300.706,87 57.061,80 195.849,36
Receita Patrimonial R$ 101.387,27 9.012,00 19.842,87
Receita de Serviços R$ 78.718,50 0,00 0,00
Transferências Correntes R$ 8.729.096,84 2.169.120,97 6.243.393,74
Outras Receitas Correntes R$ 206.636,06 6.602,13 87.482,47

RECEITAS DE CAPITAL R$ 0,00 231.507,18 949.669,50
Operações de Créditos R$ 0,00 0,00 0,00
Transferências de Capital R$ 0,00 231.507,18 949.669,50
Amortização de empréstimos R$ 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital - Destinadas a Criança e Adolescente R$ 0,00 0,00 0,00

10.097.286,89 2.644.259,98 7.896.854,41

Empenhada no Bimestre Empenhada  até o Bimestre

08.003 - Fundo Mun. Dos Direitos da Criança e Adolescente R$ 168.434,43  168.434,43       26.177,59                                58.059,89                                   
2.069 - Manutenção do Conselho Tutelar 59.617,69 59.617,69 12.749,35 33.403,32
6.001 - Manutenção da Divisão da Criança e Adolescente R$ 70.615,11 70.615,11 104,24 2.699,77
6.002 - Manutenção do Tele-Centro Comunitário de Informática R$ 9.261,00 9.261,00 0,00 8.632,80
6.003 - Manutenção do Projeto Artes Esportivas (Judo) R$ 16.206,75 16.206,75 7.900,00 7.900,00
6.004 - Manutenção do Projeto Escola de Musica e Aprendizagem na
Utilização R$ 12.733,88 12.733,88 5.424,00 5.424,00

T O T A L  G E R A L
R$ 168.434,43 168.434,43 26.177,59 58.059,89

PERCENTUAL EM RELAÇÃO À RECEITA %

Fausto Eduardo Herradon Ewerton Cesar Mutti Ponchio
Prefeito Municipal CRC-PR/023551-O

08.000 - Departamento de Ação Social

T O T A L  G E R A L

Dotação     AtualizadaDESPESAS ORÇAMENT. PROJETO/ATIVIDADE POR ÓRGÃOS

Prev. AtualizadaRECEITAS DO TESOURO

RELATÓRIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCENCIA
TERCEIRO BIMESTRE 2013 - MAIO/JUNHO

(Art. 18 da Instrução Normativa nº. 36/2009-TCE)

10.097.286,89
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2013 

 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2013 
  
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob n. 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
aquisições de MATERIAIS PARA CURSOS DE ARTESANATO, COSTURA E 
TRABALHOS MANUAIS, conforme as especificações técnicas constantes do 
Termo de Referência, que é parte integrante da presente ata, assim como as 
propostas feitas no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar, sendo vencedora dos seguintes itens: 
  
Fornecedor: DUPAULA COMERCIO DE MATERIAIS PEDAGOGICOS E 
ESCRITORIO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita, no CNPJ 
nº 01.714.551/0001-80, com endereço na Rua Arthur Thomas, nº 955, Bairro 
Zona 01, na cidade de Maringá, CEP 87.013-250.   
 
 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo Preço Total 
1 CARIMBOS PEDAGÓGICOS - PSICO-AVALIAÇÃO 

- 10 UNIDADES - 3,5x4,5cm 
UN 2  18,00  36,00 

2 CARIMBO PEDAGÓGICO - AUTO-DITADO 1 - 12 
UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2 60,00  120,00 

3 CARIMBO PEDAGÓGICO - AUTO-DITADO 2 - 12 
UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2  90,00  180,00 

4 CARIMBO PEDAGÓGICO - FOLCLORE - 20 
UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2  34,00  68,00 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 

Página 2 de 8  
Pregão Presencial nº 432013 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 - Centro 
São Jorge do Ivaí – Paraná 

 

5 CARIMBO PEDAGÓGICO - NUMERE E ESCREVA 
- 20 UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2 25,00  50,00 

6 CARIMBO PEDAGÓGICO - ANIMAIS SELVAGENS 
- 20 UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2 25,00  50,00 

7 CARIMBO PEDAGÓGICO - NÚMEROS 
ILUSTRADOS - 18 UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2  23,20  46,40 

8 CARIMBO PEDAGÓGICO - ANIMAIS 
DOMÉSTICOS - 12 UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2 23,50  47,00 

9 CARIMBO PEDAGÓGICO - TRANSPORTE - 12 
UNIDADES - 3,5x4,5cm 

UN 2  23,20 46,40 

10 CARIMBO PEDAGÓGICO - ALFABETO 
MAIÚSCULO LETRA CURSIVA - 26 UNIDADES - 
3,5x4,5cm 

UN 1 43,00  43,00 

11 CARIMBO PEDAGÓGICO - ALFABETO 
MINÚSCULO LETRA CURSIVA - 26 UNIDADES - 
3,5x4,5cm 

UN 1  48,00  48,00 

12 ESCALA CUISENAIRE DE MADEIRA 294 PEÇAS, 
EMBALAGEM DE MADEIRA 28x22x6cm 

UN 1  20,00  20,00 

13 ESQUEMA CORPORAL EM M.D.F - 20 PEÇAS DE 
36,5x49cm 

UN 2  21,00  42,00 

14 FRAÇÃO NA VERTICAL EM M.D.F EM MADEIRA - 
46 PEÇAS + 1 BASE, 10x41cm 

UN 1  35,00  35,00 

15 FRAÇÃO NAS FRUTAS EM M.D.F EM MADEIRA - 
22 PEÇAS + BASE, 33,5x26,5cm 

UN 1  26,10  26,10 

16 LINHA MOVIMENTO 1 - FÍSICO INTEGRAL EM 
MADEIRA E ARCOS PLÁSTICOS - 87 PEÇAS, 
SENDO: PRANCHA DE EQUILIBRIO COM 3 
PRANCHAS E 4 SUPORTES, BALIZAS COM 4 
BASTÕES E 4 BASES, SEMICÍRCULOS 
GRADUADOS COM 8 SEMICÍRCULOS DE 
TAMANHOS VARIADOS, 8 SUPORTES, 4 
BASTÕES PARA UNIR OS SUPORTES, 
OBSTÁCULOS COM SALTOS GRADUADOS COM 
4 BASTÕES, 8 SUPORTES COM NÍVEIS 
GRADUADOS E 8 BASES, ARCO PASSA POR 
DENTRO COM 4 ARCOS ( CADA ARCO COM 1 
SUPORTE, CADA SUPORTE SÃO 3 PEÇAS), 
JOGO DE ARGOLAS 1 BASE COM 5 PINOS E 10 
ARGOLAS 

UN 2  345,00  690,00 

17 JOGO DA MEMÓRIA - ANIMAIS E FILHOTES EM 
M.D.F - 40 PEÇAS DE 5x5cm, CAIXA EM MADEIRA 
12,5x12,5x5cm 

UN 2  15,00  30,00 

18 JOGO DA MEMÓRIA - FRUTAS EM M.D.F - 40 
PEÇAS DE 5x5cm, CAIXA EM MADEIRA 
12,5x15,5x5cm 

UN 2  15,00  30,00 

19 JOGO DA MEMÓRIA - MEUS BRINQUEDOS EM 
M.D.F - 40 PEÇAS DE 5x5cm, CAIXA EM MADEIRA 
12,5x12,5x5cm 

UN 2  15,00  30,00 

20 JOGO DE MEMÓRIA - SÍLABAS INICIAIS EM M.D.F 
- 40 PEÇAS DE 5x5cm, CAIXA EM MADEIRA 
12,5x12,5x5cm 

UN 2  15,00  30,00 

21 JOGO DA MEMÓRIA - ANIMAIS E OBEJTOS 
DIVERSOS EM M.D.F - 40 PEÇAS DE 5x5cm, 
CAIXA EM MADEIRA 12,5x12,5x5cm 

UN 2  15,00  30,00 

22 JOGO DA MEMÓRIA - FIGURAS E PALAVRAS EM 
M.D.F - 40 PEÇAS DE 5x5cm, CAIXA EM MADEIRA 
12,5x12,5x5cm 

UN 2  15,00  30,00 

23 ALINHAVOS - ANIMAIS EM M.D.F - 10 PEÇAS DE 
16x16cm, 10 CADARÇOS EM POLIÉSTER 
COLORIDOS. EMBALAGEM CAIXA DE MADEIRA 
20x20x8cm 

UN 1  46,00  46,00 
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24 ALINHAVOS - SORTIDOS EM M.D.F - 10 PEÇAS 
DE 16x16cm, 10 CADARÇOS EM POLIÉSTER 
COLORIDOS. EMBALAGEM CAIXA DE MADEIRA 
20x20x8cm 

UN 1  38,00  38,00 

25 ALINHAVOS - INICIAÇÃO EM M.D.F - 10 PEÇAS 
DE 16x16cm, 10 CADARÇOS EM POLIÉSTER 
COLORIDOS. EMBALAGEM CAIXA DE MADEIRA 
20x20x8cm 

UN 1  61,00  61,00 

26 ABACO ABERTO BOLINHAS DE E.V.A - BASE 
COM 5 VARETAS EM M.D.F 30x7x11cm E 50 
BOLINHAS DE E.V.A 

UN 1  25,00  25,00 

27 ALFANUMÉRICO E.V.A - 500 PEÇAS, EM E.V.A, 
LETRAS DE 4cm, EMBALAGEM EM SACO DE 
T.N.T 

UN 2  100,00  200,00 

28 BLOCOS LÓGICOS - MATERIAL EM M.D.F, 48 
PEÇAS, EM CAIXA DE MADEIRA 18x20x7,5cm 

UN 1  38,00  38,00 

29 DOMINÓ ALFABETIZAÇÃO EM M.D.F - 28 PEÇAS 
DE 7x3,5cm, EMBALAGEM DE MADEIRA 
9,5x17x4cm 

UN 2  13,00  26,00 

30 DOMINÓ ANIMAIS EM M.D.F - 28 PEÇAS DE 
7x3,5cm, EMBALAGEM DE MADEIRA 9,5x17x4cm 

UN 2 13,00  26,00 

31 DOMINÓ OBJETOS EM M.D.F - 28 PEÇAS DE 
7x3,5cm, EMBALAGEM DE MADEIRA 9,5x17x4cm 

UN 2 13,00  26,00 

32 DOMINÓ NUMERAIS E QUANTIDADES EM M.D.F - 
28 PEÇAS DE 7x3,5cm, EMBALAGEM DE 
MADEIRA 9,5x17x4cm 

UN 2  13,00  26,00 

33 MURAL DA ALFABETIZAÇÃO, MATERIAL EM 
FELTRO 90x70cm, 4 PREGAS E 28 BOLSOS COM 
LETRAS DE E.V.A COLADAS 

UN 2  70,00  140,00 

34 RÉGUA GIRAFA AMIGA EM M.D.F - 103x25cm, 
MEDE A PARTIR DE 51cm ATÉ 1,50m 

UN 2  34,00  68,00 

35 MONTE FÁCIL, 1.000 PEÇAS - MATERIAL EM 
PLÁSTICO, COM EMBALAGEM MOCHILA EM 
PLÁSTICO COM ZIPER 

UN 3  170,00  510,00 

36 LIGUE BRINQUE 1.000 PEÇAS - MATERIAL EM 
PLÁSTICO E MOCHILA EM PLÁSTICO COM ZIPER 

UN 3  170,00  510,00 

37 TORRE INTELIGENTE EM M.D.F - 18 PEÇAS 
7,5x7,5cm E 45 PEÇAS COLORIDAS DE 3,5cm, EM 
CAIXA DE MADEIRA 20x20x8cm 

UN 2  40,00  80,00 

38 TUNEL MINHOCÃO CONFECCIONADO EM 
BAGUNZITO LAVÁVEL, REVISTIDO DE ARAME 
GALVANIZADO, LARGURA 0,60cm, ALTURA 
0,60cm, COMPRIMENTO 3,00cm, PESO 0,04Kg 

UN 2  205,00  410,00 

 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, 
realizada dentro do prazo de contratação. 
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4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na 
requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  
 
c) quando entregues com prazo de validade inferior a 01 (um) ano.  
 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  
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5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  
 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
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7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 

Página 1 de 6  
Pregão Presencial nº 45/2013 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ/MF nº 76.282.649/0001-04 
Praça Santa Cruz, nº 249 - Centro 

São Jorge do Ivaí – Paraná 
 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2013 
 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2013 
  
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob n. 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
contratação de serviços de pintura de meio fio na malha viária urbana da 
cidade, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, que é parte integrante da presente ata, assim como as propostas 
feitas no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar, sendo vencedora dos seguintes itens: 
  
Fornecedor: AGUINALDO GALVANI - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita, no CNPJ nº 14.145.444/0001-20, com endereço na Rua Alcides Pires 
de Morais, nº 155, A, Distrito de Iguatemi, na cidade de Maringá, CEP 87.103-
234.   
 
 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo Preço Total 
1 PINTURA DE MEIO FIO COM TINTA Á BASE 

DE CAL COM ADIÇÃO DE FIXADOR  
MT 42.000  0,68  28.560,00 

 
 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   
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8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 43/2013. 
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçú, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
 
São Jorge do Ivaí, 18 de setembro de 2013.  
  
 

______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ  
André Luis Bovo 
Prefeito Municipal 
 

___________________________________________ 
DUPAULA COMERCIO DE MATERIAIS PEDAGOGICOS E ESCRITORIOS 
LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.714.551/0001-80, com endereço na rua Arthur Thomas, nº 955, Bairro Zona 
01, em Maringá, Estado do Paraná, CEP: 87.013-250, neste ato representado 
pelo sócio administrador Sergio Pedro Gerhardt, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 4010107797 SESP RS e inscrito no CPF sob o nº 
281.461.310-34.      
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4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais/serviços deverão ser entregues conforme a necessidade do 
Município, que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe 
convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na 
requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  
 
c) quando entregues com prazo de validade inferior a 01 (um) ano.  
 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
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a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  
 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
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resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 45/2013.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçú, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, 18 de setembro de 2013.  
  
 

______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ  
André Luis Bovo 
Prefeito Municipal 
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Nova Esperança, Domingo, 
22 de Setembro de 2013.

PÁGINA 

12
  

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 51/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, com endereço na Praça Santa Cruz, 249, 
em São Jorge do Ivaí – Paraná, comunica aos interessados que foi prorrogado a data da 
entrega dos documentos de habilitação e da proposta comercial para o dia 02 de outubro de 
2013 até as 08h 30min. Horário da abertura dos envelopes: às 09:00 horas do mesmo dia. 
Encontra-se aberta a Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 51/2013 no 
Departamento de Licitação, sito à Praça Santa Cruz, nº 249, 1º andar, Edifício Anexo, para 
formação de REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais aquisições de peças e 
serviços para manutenção das Pá Carregadeiras e Moto niveladora do 
município, conforme especificações e quantidades constantes no Edital, 
inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o termo de 
referência. O Edital de Pregão Presencial nº 51/2013 completo encontra-se à disposição dos 
interessados no Departamento de Licitação, no endereço acima indicado, de acordo com o que 
dispõe a Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pelas Leis 
Federais nº 8.883-94 e 9.648/98, e Lei Federal nº 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 
alterações subsequentes. 
 
São Jorge do Ivaí/PR, 20 de setembro de 2013. 
 
WELBER ROBERTO MINELI 
Pregoeiro 
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DECRETO N.º 140/2013 
 
Súmula: Compõe o Conselho Municipal de Saúde do Município de São Jorge do Ivaí 
e dá outras Providências 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por Lei, e considerando o que dispõe a Lei 
Municipal n.º 015/2013. 
 

DECRETA 
 

Art. 1º - Os cidadãos a seguir relacionados ficam nomeados para compor o 
Conselho Municipal de Saúde do Município de São Jorge do Ivaí, contemplado na 
Lei Municipal n.º 015/2013: 

 
 

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DO SUS: 
 
Representantes de Entidades e movimentos Sociais 
 
Representante de Entidade de Portadores de Deficiências e 

Patologias (APAE) 
Titular: ANTONIA APARECIDA AUGUSTINE DA COSTA 
Suplente: CÉLIA CARLOS DE OLIVEIRA SANTO 
 
Representante de Entidades Religiosas Evangélicas de 

Abrangência Municipal: 
 
Titular: CLÁUDIO MOREIRA DE SOUZA 
Suplente: MARCELO FERREIRA DA SILVA 
 
Representante de Organizações e Movimentos de Abrangência 

Municipal, com enfoque à Promoção da Saúde à Criança: 
Titular: ELIETE BATISTA SANTANA 
Suplente: IDETE OSMARINA BIDURIN 
 
Representante de Organizações e Movimentos de Abrangência 

Municipal, com enfoque a Promoção da Igreja Católica; 
 
Titular: ANA CLÁUDIA CONTIERI 
Suplente: ALEX RENATO NOVELLO 
 
Representante de entidades Congregadas de Sindicatos de 

trabalhadores Urbanos e Rurais; 
Titular: CLÁUDIO NICODEMO 
Suplente: GERALDA BAZOTTI DA CRUZ 
 
Representante das Associações Comunitárias representando o 

Distrito de Copacabana do Norte; Km 14 e Água do Ibirapitanga; 
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DECRETO N.º 139/2013 
 

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica nomeado, o Sr. JOSÉ CARLOS VEIGA  a partir de 02 de 

setembro de 2013, no Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR III, 
símbolo CC- 3, com lotação na  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS - SEMUSP. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 02  dias do mês de setembro  de 

2013. 
 
 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 
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Titular: SÉRGIO MAZOTTI 
Suplente: MAURO GOMES 
 
REPRESENTANTES DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE  
 
Titular: KEILA ALVES DE SOUZA 
Suplente: MARIA EUNICE NOGUEIRA HERNANDES 
 
Titular: ALMIR APARECIDO GIMENES JUNIOR 
Suplente: JULIANA KATHY DE SOUZA CRUBELATI 
 
Titular: SUZANA ARCHILHA ZAGO 
Suplente: SOLANGE RADAEL RODRIGUES GUIMARÃES 
 
REPRESENTANTES DA GESTÃO MUNICIPAL 
 
Titular: JOÃO GERALDO CASAGRANDE 
Suplente: IZOLETE PICCININ BILIATO  
 
Titular: FRANCISCO CARLOS NAVARRO 
Suplente: JOSÉ OSWALDO CAMILO BIONDO 
 
Titular: SUELEN PANONT BARBOSA CRUBELATI 
Suplente: ZILDA CIRINO LEME 

 
 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 06 dias do mês de Setembro de 2013. 
 

 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N.º 141/2013 
 
 

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei, 

 
 

DECRETA: 
 
 

Art. 1º - Fica constituída a Comissão Municipal do PAM – Plano de 
Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios do Estado do Paraná, composta 
por:  

 
Membro: ROSA VÂNIA INSERILO – Auxiliar Administrativo 
Membro: CAMILA HERNANDES RODRIGUES – Engª. Civil – CREA -

129970-D/PR 
Membro: EDSON EIDAM – Engº Civil – CREA 7488-D/PR  
 
Art. 2º - A Comissão tem por finalidade o acompanhamento, 

supervisão e fiscalização das ações do PAM bem como a guarda dos 
documentos, recebimento de obras/equipamentos e recebimento do Termo 
de Cumprimento do Objetivo dos Convênios do Município. 

 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,  

revogam-se as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 17  dias do mês de setembro  de 
2013. 
 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito  

 
 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 
 

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº004/2013 
 
Concedente: Município de São Jorge do Ivaí - CNPJ nº76.282.649/0001-04 
Convenente: Associação Vida e Esperança- CNPJ nº 08.616.560/0001-87 
Autorização Governamental: Lei Municipal nº 019/2013, de 28/08/2013 
Valor do Convênio: R$ 34.247,76 (Trinta e quatro mil, duzentos e quarenta e sete reais e setenta e seis 
centavos) 
Objeto: Repasse de recursos para manutenção da Entidade 
Dotação Orçamentária: 10.002.08.242.0009.2.163 – Conceder Subvenção Social – 3.3.50.43.00.00 – 
Subvenções Sociais 
Prazo de Vigência:  02 de setembro a 31 de dezembro de 2013. 
 
 
 São Jorge do Ivaí, 02 de Setembro de 2013. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
CNPJ/MF n.º 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, 249 

São Jorge do Ivaí – Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivaí - Paraná 
 
 

PORTARIA N.º 048/2013 
 

Súmula: Prorroga o mandato dos membros do Conselho 
Municipal de Saúde e dá outras providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, e  

 
Considerando as orientações da 15ª Regional da Saúde 

no que diz respeito á nova sistemática da composição dos membros do Conselho, 
 
 

RESOLVE 
 
 

Art. 1º - Prorrogar pelo prazo de até 90 (noventa)  dias 
o mandato dos Conselheiros nomeados no Decreto n.º 043/2011 de 04/03/2011. 

 
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 04  dias do mês de setembro de 2013. 

 
 
 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 049/2013 
 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais,  

 
 

           RESOLVE 
 

 
             CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), LICENÇA PRÊMIO, de  
             conformidade ao art. 102, da Lei Municipal nº 38/90. 

 

 
 
          
                      
                      Registre-se e Publique-se . 

 
                      

                    PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 16 de setembro de 2013. 
 

 
 
 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 
 

  
 

Nome Matrícula Dia(s) Período(s) Período(s) 
Aquisitivo 

VALDÉLIA APARECIDA DA SILVA 
RODRIGUES 213 90 18/09/2013 a 

16/12/2013 1999/2004 

LUCIDALVA DE LIMA 59 90 19/09/2013 a 
17/12/2013 2001/2006 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 243-1157 

CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: pmsjivai@colnet.com.br 
São Jorge do Ivaí - Paraná 

RELATORIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCENCIA 

QUARTO BIMESTRE 2013 – JULHO/AGOSTO 

(Art. 18 da Instrução Normativa nº 36/2009-TCE) 
 

RECEITAS  Prev. Atualizada No Bimestre Até o Bimestre 
RECEITAS CORRENTES R$ 14.949.796,73 2.207.648,21 9.513.210,50 
- Receita Tributária R$ 1.284.740,38 117.196,49 809.699,37 
- Receitas de Contribuições R$ 294,696,00 57.023,13 251.211,21 
- Receita Patrimonial R$ 181.945,45 15.225,65 58.788,79 
- Receita de Serviços R$ 6.356,00 0 0 
- Transferências Correntes R$ 12.899.451,94 1.988.883,19 8.340.477,01 
- Outras Receitas Correntes R$ 166.447,98 29.319,75 53.034,12 
     
RECEITAS DE CAPITAL R$ 116.158,98 172.899,27 357.542,53 
- Operações de Créditos R$ 0 0,00 0,00 
-Alienação de Bens R$ 116.158,98 60.130,35 63.960,70 
- Transferências de Capital R$ 0,00 102.446,37 256.604,58 
- Amortização de empréstimos R$ 0,00 0 0 
- Outras Receitas de Capital – 
Destinadas a Criança e 
Adolescente 

 
R$ 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

     
T  O  T  A  L      G  E  R  A  L   R$ 14.949.796,73 2.380.547,48 9.870.753,03 
     
DESPESA ORÇAMENTARIA POR 
PROJETO/ATIVIDADE 

 Dotação 
Atualizada 

Empenhada 
no Bimestre 

Empenhada ate 
o Bimestre 

POR ÓRGÃOS     
10 – DEPTO DA CRIANÇA  ASSUNTOS 
DA FAMILIA E PROMOÇÃO SOCIAL  

    

01- Administração Depto R$ 134.250,60 13.466,17 37.615,33 
02-Divisão de Assist. Social  R$ 168.571,13 62.835,58 76.861,35 
03- Div. Criança e Adolescente R$ 115.776,73 29.585,14 61.147,56 
05- Div. De Assuntos da Familia R$ 35.926,90 3.154,02 10.897,02 
06- Fundo Municipal de Assist. Social  R$ 295.114,46 34.355,04 199.565,21 
T  O  T  A  L     G  E  R  A  L R$ 749.639,82 143.395,95 386.086.47 

 
Percentual da Despesa com a Assistência a Criança e ao Adolescente, em relação a  Receita 
Tributaria  
Arrecadada até o Bimestre 

 
47,68% 

 
 

ANDRE LUIS BOVO               AMELIANO FRANCISCO DOS SANTOS         VALDENIR CASETTA 

               Prefeito                                                 Controle Interno                                            TC-CRC – 29.452 


